
OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL 
NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, 
ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, 
ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DOS MILAGRES. 

Unidade Gestora Dotação Orçamentária 
SECRETARIA DE SAÚDE 1401-103020025.2.055 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.00 

DATA DO CONTRATAÇÃO: 14 de Junho de 2021 

ORDENADOR DE DESPESAS: GEAN KARLO ALVES FEITOSA 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 
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Governo Municipal de Milagres- 
Trabalho que faz a diferença 

O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, e na conformidade dos arts. 
16 e 30 da Lei n° 13.019/2014, de 31 de julho de 2014, e suas alterações posteriores. 

DETERMINA 

1. Que o Setor de Compras desta Prefeitura efetue coleta de preços para celebração de termo de 
colaboração, mediante dispensa, para execução das atividades descritas abaixo, pelo prazo máximo 
de até 3 meses, enquanto unia chamada pública é melhor elaborada 

2. Objeto: CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM O MUNICÍPIO DE MILAGRES, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SAÚDE, POR MEIO DA FORMALIZAÇÃO DE 
TERMO DE COLABORAÇÃO, PARA 
INTERESSE PUBLICO ,,E RECÍPROC - 
RECURSOS FINANCEIROS À OR( 

uantidades e especificações consi 

necessidade de disensa e deve à atual situação sanitária,'tendo,já sido dec etada calamidade 
iblica no irnicí sio 	 Á e 	isso o contrato já celebrado com 	e mpresa, 	. par Grestação

M. 
de serviços 

ae zuzu.0 n.06.00 1 	atraves aos unamamento rurnixo n oizuzu,encontra-se exauriao, ae 
modo que sua,, continuidade , encontra- e ameaçada, se nenhuma medida "r 	&t sendo mais 
vantajoso para a Admim açã entreg. . .estão dos serviços do Ho i 	 i icipal a uma 
Organização da Sociedade Civil, do que realiz. , or i, ovas con 

retende-se realizara i esente dispensa encontra fundamento no art. 30 da Lei 13.019/2014: 

AO DE FINALIDADE DE 
JÍ!VE A TRANSFERÊNCIA DE 

administraçL'io publica poderá dis ensar a rea 1 zaçaQ 

rgência 
paralisaçao S: ativida 
cento e oitenta dias; 

os casos  e guerra. calamidade pública. 
ca ou ameaça à paz social 

amamento 

iminência de 
razo de até 

 da ordem 

5. Cumpra-se. 

Milagres - CE, em 03 de Maio de 2021. 

GEAN KAO ALVES FEITOSA 
Secretário de Saúde 

~erturbação 
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"GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 
DE SAUDE DO HOSPITAL MUNTCIP NOA SENHORA DOS MILAGRES - 24 
HORAS." 

O modelo adotado para transferência de gerência do 
DOS MILAGRES —24 HORAS; no município de 
economia no gerenciamento de recursos, 

atende as necessidade 
mpanhados 

MUNICIPAL NOSSA SENHORA 
sca a modernidade, a eficiência e a 

tência à,-,saúde e a gestão da 
iação do contrato de Gestão a 

O Gestor Público 61,Sísteiftw,Munici 
assumida pela OS, com o hie ivo e e 'arai 

A OS, através da absorção da gerência dessa ativida 
fundamentar-se-á no propósito de cue. gerência do programa cita 
a 	sidade para o Municí io, - 	 bem: 

~idade 

e o Lontrato de Gestão, 
a obter a economicidade e 

IzS1dUO UO Ldrd 

Governo Municipal de Milagres 
Trabalho que faz a diferença 

PLANO DE TRABALHO 

HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES 

DO OBJETO 

Contratação emergencial de Entidade de direito privado sem fms lucrativos, que já esteja devidamente 
qualificada como Organização Social no âmbito do Município de Milagres/CE, para celebração de 
contrato emergencial de gestão objetivando: 

1- Prestar  assís enciaa saude gratuita aos usuários d coSiW  . ffia Unico de Saúde SUS. observando 
V disposto no art. 1 98, da constituição Federal. no Inciso 1. 110 	7°. da Lei Federal n° 8.0 80. 

de 19 de setembro dc 1990, que fixa os princípios d. isteinaUnico de Saúde-- SUS; 
2- Prover serviços de assistência aóde de melhor qii1id

Pgà~
ade; 

3- Assegurara gestão da uali • 	a execução dos serviços de saúde e aten. imento ao usuário 
Ao SUS: 

4- Implan • um modelo de gerência dentro da cccepE
c 

dnunistrativa por objetivos, onde 
Ut 

preponderamos resultados alcançados flice às metas 	uadas; 
5- Atender a demanda de atendimento referenciada das Unidades Básicas de Saúde/Atenção 

Básica; 
6- Atender a demanda espontânea e, 
7- Garantir a humanização da assistência. 

REQUISITOS BÁSICOS 

1- Manter uma estrutura fisica e administrativa no município; 
2- Atender de imediato as solicitações e/ou projetos específicos do SMS, tais como: epidemias, 

calamidade pública, estado de emergência e ações de utilidade pública na área de atuação; 
mediante termo aditivo a fim de manter o equilíbrio do contrato; 
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Governo Municipal de Milagres, 
Trabalho que faz a diferença 

3- Garantir que o processo de trabalho transcorra de forma organizada e sistematizada; 
4- Fornecer crachás específicos para cada categoria profissional, em que conste a identificação da 

Prefeitura Municipal de Milagres e da Organização Social, para melhor identificação por parte 
dos munícipes; 

5- Manter equipe completa, sendo que nos casos de demissão, a reposição deverá ocorrer 
imediatamente, para que não haja prejuízo no atendimento à população; 

6- Responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos no contrato de gestão; 
7- Manter registro atualizado de todos os atendimentos, disponibilizando a qualquer momento ao 

CONTRATANTE e auditorias do SUS, as fichas e prontuários da clientela, assim como todos 
os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados nas 
Unidades; 

8- Apresentar ao CONTRATAN 1h até o 100  (décimo) dia útil do mês seguinte ao dos serviços 
realizados, Fatura acompanhada dos seços 	cutados, bem como dos documentos para 
Prestação de Contas; 

9- Implantar um sistema de pesquisa de sa sfaça :o -a  enimento e manter um serviço de 
atendimento ao usuário, no prazo de 30 (trinta ias contados a partir da data de assinatura do 

ONTRATO DE GESTÃO, devendo o inqueri o questionário ser previamente submetido e 
o pelo SMS/ Milagres, emitindo os respectivos relatórios mensais, a partir do mês de 

D Contrato de Gestão; 
uma medida unilateral de mudança no plano de trabalho sem prévio relatório 
es e aprovação expressa elo mesmo; 
ai.a6e - vigilânci em saúde, de 	rd om as nc )rmas, legislação e 

iços prestados de forma integral e contínua
Cà  

•0 -nfrentamento 
e avaliação de custo c 

. rocesso administra 
e custos, para acompanhamento da§IE  

imentar regularmente os sistemas de mi 
implementados em substituiçao o em co 

16- Desenvo
àà  

lver a õe 	duc - 
unidade bje 
implementa ão o cuidado integra 

17- Responsa • ilizar-se pela indenização de dano decorren e de ação ou omissão voluntária, ou de 
negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a paciente, 
aos órgãos do SUS e a terceiros a estes vinculados, bem como aos bens públicos móveis e 
imóveis sob a sua guarda, assegurando-se o direito de defesa e aplicação de punição contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis; 

18-Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação dos serviços contratados; 

19- Transferir, integralmente ao CONTRATAN I'h em caso de distrato ou extinção da Organização 
Social contratada, o patrimônio, os legados ou doações que lhe foram destinados, bem como 
os excedentes fmanceiros decorrentes da prestação de serviços de assistência à saúde, cujo uso 
lhe fora permitido; 

20- A atuação da Organização Social, será constantemente acompanhada e avaliada, no que se 
refere ao cumprimento das metas, por comissão de avaliação designada pelo Prefeito 
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bnnações vigentes ou novos qu  e am a ser 
ementaridade aos atuai1, ffir 

ermanent em parceria o .  SMS, aos trabalhadores da 
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Governo Municipal de Milagres-: 
Trabalho que faz a diferença 

4 

HOSPITAL MUNICIPAL 

ITEM 
Meta fisica 

Estimada/mês 
1 
	

Atendimento de urgêíi 
	

aÇaO  24 horas 
	

10 
Atendimento médico em Úiiid 

	
Wn1tendimento 
	

1100 

Atendimento de 
840 

1900 
Eletrocardiograma 60 

METAS', 

a. Implantação de serviço de 
b. Implantação de Pró" gram. 
referida; 
c. Implantaçao e esen olvimento 
relatório para a secretaria municipa 
d. Realização de","""'reuniões de coo 
assistência com 
emplantação protocolos de a 
f. Manter atualiz  da as ormaç 
g. Todo o trabalho dese o 

. I 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

M  14 

com dados  a uartitativo 

o§ "na unidade 

,offi.emissão de 

interligar 

sistemático o CNE ; e 
unicip. a e saúde em relatórios 

anhamento. 

ouvidoria na uni 
duc e Ea ;() COfl 

ssistênci a à saúde e rotinas; 
'es dos a ofissionais para re 

a evera ser repassa @o à ec. 
ti vos, a fim de favorece o. 

Municipal, através de instrumentos próprios, sem prejuízo da ampla fiscalização da execução 
que compete ao SMS; 

21- O modelo gerencial proposto deverá obedecer aos princípios e diretrizes do Sistema único de 
Saúde - SUS; 

22- Os serviços de remoção de resíduos e resíduos de saúde ficam ao cargo da Prefeitura Municipal; 
e 

Os serviços de remoção de pacientes, em ambulância simples ficam ao cargo do Município. 

METAS QUANTITATIVAS: 

Os objetivos estratégicos que serão executados pela Organização Social, conforme acima especificado, 
serão: 
- atingir e manter a missão da unidade; 
- modelo de governança com administração participativa; 
- segurança do paciente e colaboradores; 
- administração ambiental; 
- qualificação gerencial e assistencial; 
- avaliação de custos: 
- incentivo à educação permanente e continuada; 
- administração da qualidade; 
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Governo Municipal de MilagresT.:: 
Trabalho que faz a diferença 

everá a en: er a criterios o e 
e forncccores diferentes 

o adotados, 
uisições) e 

ssoai 

- administração de riscos. 

Estas diretrizes serão trabalhadas como objetivos estratégicos da gestão do HOSPITAL MUNICIPAL 
NOSSA SENHORA DOS MILAGRES. 

Fica estabelecida a quantidade mínima dos serviços a serem executados pela Organização Social com 
relação às atividades contratadas, sendo: 

• Contratação de 01 (um) profissional médico plantonista por 24 (vinte e quatro) horas todos os 
07 (sete) dias da semana; 

• Contratação de 02 (dois) profissionais médicos plantonistas por 08 (oito) horas de segunda à 
sábado, para atendimento de casos de COVID-19; 

• Contratação de 01 (um) profissional médico Ortopedista 08 (oito) horas semanais; 
• Contratação de 01 (um) profissional médico Cardiologista 08 (oito) horas semanais; 
- 	Contratação de 01 (um) profissional médico Psiquiatra 08 (oito) horas semanais; 

'onfratação de 01 (um) profissional médico Dermatologista 08 (oito) horas semanais; 
on a. ãe de 01 (um) profissional médico Gineco o . ø oito) horas semanais; 
'---'--. ao e e 01 (um) profissional médico e o og s . 08 (oito) horas semanais; 

- - e 01 (um) profissional médico 	assonogr a 0 (oito) horas semanais; 
o civil e elétrica; 

A coifra& ção d 
sempre que possa 
processos selebs 

Esclareça-se que as metas e o ejetivos . qui •ropostos tem como base a demanda observada por esta 
Municipalidade no trato diário com a ealidade do serviço público abordado, de modo que os 
quantitativos apresentados não são meramente aleatórios e as metas qualitativas decorrem das reais 
necessidades que se apresentam, sendo definidas para que se garanta o preciso cumprimento das 
normas sanitárias atinentes. 

DURAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato emergencial terá validade de 90 (noventa) dias, com inicio a partir da data de sua assinatura. 

AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

A aferição do cumprimento das metas postas neste plano se dará por meio: 
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Governo Municipal de Milagres 
P~EITURA DE MILAGRES CE 

PAG 	 

a) Da prestação de contas a que se refere o item "8" do tópico "Requisitos 
Básicos"; 

b) Do sistema de pesquisa de satisfação a que se refere o item "9" do mesmo 
tópico; 

c) De visitas e rotinas de fiscalização constante, podendo a Administração Pública 
realizar inspeções técnicas, perícias, analisar documentos, etc; 

d) De relatório a ser apresentado mensalmente pela instituição conveniada, 
contendo informações sobre os avanços, retrocessos, necessidades, e principais 
dificuldades encontradas na execução do serviço público objeto do convênio, o 
qual será apreciado pelo Secretário de Saúde, que enviará, no prazo de 10 (dez) 
dias, resposta com sugestões ou requisições de providências a serem 
executadas, disponibilizando os meios para sua execução, quando de 
responsabilidade do Município. 

PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS 

Estima-se urna despesa mensal de até R$ 322.300,00, totalizando R$ 966.900,00 
durante o período de 90 dias. 

Para atender a estas despesas, tem-se previsão orçamentaria na LOA, 
especificamente na rubrica 1401-103 020025 2 055, Elemento de Despesas 3.3.90.3 9 00 

GE 	KARLO ALVES FEITOSA 
Secretário de Saúde 

Trabalho que faz a diferença 
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Matenal Limpez 

Oxigênio 

MATIM EI 

Locaç 

EJgia 

0mb stive 
Lavanderia 

ANEXO AO PLANO DE TRABALHO 
1.1. SERVIÇOS DE TERCEIROS 

NATUREZA DA DESPESA CUSTO MENSAL CUSTO 3 MESES 

Reforma/Manutenção 30.000,00 90.000,00 
Manutenção Equipamentos Médicos 8.000,00 24.000,00 
Médico - Neurologista 8.000,00 24.000,00 
Médico - Cardiologista 8.000,00 24.000,00 
Médico - Ortopedista 5.000,00 15.000,00 
Médico - Ultrassom 5.000,00 15.000,00 
Médico - Ginecologista 5.000,00 15.000,00 
Médico - Psiquiatra 5.000,00 15.000,00 
Médico - Dermatologista Q00,00 15.000,00 
Médico/Plantonista - Hospital 71.000,00 213.000,00 
Médico/Plantonista Covid 19.000,00 57.000,00 

CUSTE 

Prest. Serv. Prest. Contas 
Alimentação 

Jurídico 
Financeiro 
Fisca 

i<ecursos 
	

a os 

is rativ 
upervisã 

Contabilidade 

1! 

0,11 

0.000,00 

.000,0( 

0000 

01 

4.000 00 

.00ôÕo 

32.300,00 

MATE---1L! 
	

o] 

20.400,00 
30.000,00 

12.000,00 

'i9.500,00 
19.800,ca 

20.100,0( 
20.4cic 

.700,0 
12.000,00 

15.000,' 

U 

Compras 

DESPESA 
	

OS USTO 3 MESES 

.000,00 
45.000,00 	 

7 000, 

6.000,00 

5.000,00 
24.000,00 

EISA 
3.000,00 

15.000,00 

39.000,00 

9.200,00 
1.000,00 

2.000,00 

5.000,00 
8.000,00 

Material Construção/Reforma 5.000,00 15.000,00 

2.400,00 Taxas Bancárias 
	

800,00 
Material Escritório/Papelaria 2.000,00 6.000,00 
(B) TOTAL 90.000,00  270.000,00 

MENSAL 3 MESES 
TOTAL (A-i-B) 322.300,00  966.900,00 

GEAN 	O ALVES FEITOSA 
Secretário de Saúde 
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GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceara 

Trabalho que faz a diferença 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROPOSTAS 

DE 

PREÇOS 

• INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC 
• INSTITUTO DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO E 

TREINAMENTO EM SAÚDE - IGATS 
• INSTITUO MORIAH 

OBJETO 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
OPERACIONAL NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, 
ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, 
EXAMES LABORATORIAIS, ELETROCARDIOGRAMA/ECO 
NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA 
DOS MILAGRES. 



11/05/2021 
	

Email - Licitação Milagres - Outlook 

Re: COTAÇÃO DE PREÇOS - MILAGRES/CE 

Joice Fernandes <contato@institutobc.org.br> 

Qui, 06/05/202110:05 

Para: Licitação Milagres <milagresceara@outlook.com> 

lJ 1 anexos (434 KB) 

Orçamento Milagres.pdf,  

Prezados bom dia. 

Segue cotação conforme solicitado. 

Qualquer dúvida estou à disposição. 

Att. 

De: Licitação Milagres <milagrescea ra @outlook.com> 

Data: quinta-feira, 6 de maio de 202108:19 
Para: 	 <contatoinstitutobc.org.br>, 

"elidaniflstitutomoriah@gmail.com1" <el ida ninstitutomoriahgmail.com>, 

<renato@igats.com.br> 

Assunto: COTAÇÃO DE PREÇOS - MILAGRES/CE 

Solicitamos cotação de preços conforme documento em anexo. 

Prefeitura Municipal de Milagres 
CNPJ: 07.655.277/0001-00 
Setor de Licitações 
Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200, Centro, Milagres/CE 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sexta: 07:30 às 12:00 - 13:30 às 17:00 

111 



NATUREZA DA DESPESA CUSTO MENSAL CUSTO .03 MESES 
Reforma/Manutençãc 30.000,00- 0.000.00 
Manutenç.o Equipa antas 	ed &.000,00 	 24.000,00 
Médico - Neurologista 8.000,00 24:000,00 
Médico 	GardiblogiStá o 00 24.000,00 
Médico - Ortopedista 5.000,00 15.000,00 
Médico - Ultrassom ,o0°,Q0 15.000.00 
Médico - 	inecoIogista ç0080O 5.000,00 
Médico 	Psiquiatra 5.000,00 15.000,00 
Médico 	Dermatologista 5.000,00 15.000,00 
Médico/Planlonlsta 	Hospital 7t000,00 213.000,00 
Médico/Pían 	nista 	ovid 19.000,00 57.000,00 
Prest. 	erv Prest. 	ontas 6.800,00 	 20.400,00 
Alimentação 1 	000,00 30,000,00 
Jurídico 4.000,00 12.000,00 
Financeiro 00 19.500,00 
Fiscal 6.600,00 800,00 
Recursos Humanos 6700,00 20.100,0 
Compras 800,00 20,400,00 
Gestão Ad 6900,100 20.700,00 
Supervisão 4.000,00 12.000,00 
Cõntabilidade 5.000,00 15.000,00 
(A) TOTAL 232.300,00 696.900,00 

1.2. DESPESAS DE CUSTEIO (MAT IAL DEC ONSU 
NATURE A DA DESPESA CUSTO MENSAL CUSTO 03 MESES 

ia! Li 	peza 3.000,00 9.000,00 
igénio 15.000,00 45.000,00 

MAT/MED 9.000,00 117.000,00 
LocaçãoVeículos -4 	 9.200,00 27.600,00 
Cègece 1.000,00 3.000,00 
Energia 2.000,00 6.000,00 
Combustível 5, 00,00 15.000,00 
Lavanderia 8.000,00 24.000,00 
Material Construção/Reforma 00,00 15,000,00 
Taxas Bancàrias 800,00 2.400,00 
Matérial EscHtório/Papelaria 2.000,00 6.000,00 
(B) TOTAL 90.000,00 270.000,00 

:AL 
322.3p0,00 

03 MESES 
6.900,00 TOTA 

2,965J38-01 
r Pesidenta 

SERVIÇOS DE TERCEIROS 
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Email - Licitação Milagres - Outlook 

Re: COTAÇÃO DE PREÇOS - MILAGRES/CE 

Renato <renato@igats.com.br> 
Qui, 131051202114:35 

Para: Licitação Milagres <milagresceara@outlook.com> 

Cc: contato@institutobc.org.br  <contato@institutobc.org.br>; elidaninstitutomoriah@gmail.com  
<elidaninstitutomoriah@gmail.com> 

lJ 1 anexos (257 KB) 

0RÇAMENT020210513_14022676.pdf 

Segue em anexo orçamento 

Renato Nogueira 

Em 06/05/2021 08:18, Licitação Milagres escreveu: 

Solicitamos cotação de preços conforme documento em anexo. 

Prefeitura Municipal de Milagres 
CNPJ: 07.655.277/0001-00 
Setor de Licitações 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200, Centro, Milagres/CE 

Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sexta: 07:30 às 12:00 - 13:30 às 17:00 

111 



600,0 édico - GinecoIogist 
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PRFELWR.DE MiL4q$ CE 
COM!SSAO DELICITACQES 

11/05/2021 	 Email - Licitação Milagres - Outlook 

Fwd: COTAÇÃO DE PREÇOS - MILAGRES/CE 

Elidan Vieira <elidaninstitutomoriah@gmail.com> 
Seg, 10/051202113:55 

Para: Licitação Milagres <milagresceara@outlook.com> 

jJ 1 anexos (1 MB) 

Proposta Moriah - Milagres 06_05_21.pdt 

Boa tarde! 

Segue proposta. 

A disposição para qualquer dúvida ou esclarecimento. 

Atenciosamente, 

Elidan Vieira Junior 

MORIAH 

	Forwarded message 	 
De: Elidan Vieira <elidaninstitutomoriah@igmail.com> 
Date: qui., 6 de mal. de 2021 às 17:15 
Subject: Re: COTAÇÃO DE PREÇOS - MILAGRES/CE 
To: Licitação Milagres <milagresceara@ioutlook.com> 

Boa tarde! 

Segue proposta. 

A disposição para qualquer dúvida ou esclarecimento. 

Atenciosamente, 

Elidan Vieira Junior 
MORIAH 
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11/05/2021 	 Email - Licitação Milagres - Outlook 

Em qui., 6 de mal. de 2021 às 08:18, Licitação Milagres <milagrescearaoutIook.com> escreveu: 
Solicitamos cotação de preços conforme documento em anexo. 

Prefeitura Municipal de Milagres 
CNPJ: 07.655.277/0001-00 
Setor de Licitações 
Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200, Centro, Milagres/CE 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sexta: 07:30 às 12:00 - 13:30 às 17:00 

212 



PROPOSTA 

06/05/2021 
INSTJTUTOMORIAH 



Prefeitura Municipal de Milagres - CE 
CNPJ 07.655.277/00-01-00 
Setor de Licitações 

Prezado (a), apresentamos nossa proposta referente a Serviços de Saúde. 

Agradecemos dsdejápeta oportunidade... 

Rua Antônio BLro, Parque Bela Vista, Voeuim, SP[CFP 181 110-547 7 

CNP: 09.627.7>O00-60 



:01 R$ 301 50O00 R$ 100500,00. 

R ti 01 300,00 

e BeIa V.s. Votorre 
c ro'..br 

7r rr'r 1-60 

P i3i1D547 

EN$. ESES 

ria[ Limpeza R$ 4.00000 R$ 12000,00 
Oxigêttio R$ 17.000,100 R$1 51.000,00 
MAT/MED R$42.000,00. R$ 126000,00 
Locação Veículos 4 R$ 9.700,00 29.1 00, 00 
Cagece R$ 2;000,00 R$ 6.000,00 
Enerqia R$2.500,00 R$ 7.500,00 
Combustível R$5.300,00 R$ 15.900,00 
Lavanderia R$$500;00 R$ 125.500,00 
Material 	frução/Réforrnà 5.500,00 R$ 16.500,00 
Taxas Bancária R$ 1..000,0O R$ 3.000,100 
Material Escritório/Papelaria R$ 3.000,00 R$ 9. 000, 001 

367.100,00 

NATUREZA DA DESPESA CUSTO MENSAL CUSTO 03 MESES 
Reforma/Manutenção R$ 35.000,00 R$ 105.000,00 
Manutenção Equipamentos 
Médicos 9$10.000,00 R$ 30.000,00 

Médico - Neurologista R$ 9.000,00 R$ 27.000,00 
Médico -Cardiologista R$ 9.000,00 R$ 27.000,00 
Médico - Ortopedista R$ 7.000,00 R$ 21.000,00 
Médico - Ultrassom R$ 6.000,00 R$ 18.000,00 
Médico - Ginecologista R$ 7.000,00 R$ 21.000,00 
Médico - Psi uiatra R$ 6.000,00 R$ 18.000,00 
Médico - Dermatologista R$ 6.000,00 R$ 18.000,00 
Médico/Plantonista ~Hospital R$ 78.000,00 R$ 234.000,00 
Médico/Plantonista Covid R$ 22.000,00 R$156.000,00 
Prest. Serv. Prest. Contas R$ 7.500,00 R$ 22.500,00 
Alimentação R$ 11.000,00 R$ 33.000,00 
Jurídico R$ 5.000100 R$ 15.000,00 
Financeiro R$ 7 500,00 R$,22.500,00 
Fiscal R$ 7.100,00 R$ 21.300,00 
Recursos Humanos R$ 7.200,00 R$ 21.600,00 
Compras R$ 7.800,00 R$ 23.400,00 
Gestão Administrativa R$ 7.500,00 R$,22.600,00 
Supervisão R$ 5.000,00 R$ 15.000,00 
Contabilidade R$ 6.000,00 R$ 18.000,00 
(A) TOTAL R$ 266.600,00 R$ 799.800,00 
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Para a prestação dos serviços nossa proposta financeira consiste no valor de: 
R$ 367100,00 / MENSAL 
R$1101300,00/03 MESES 

Nossa proposta :tem validade de 90 (Noventa) dias a partir da data de recebimento. 

Leonard Anacleto  Rosa 

LóonatdMatOj 
Diretor presidente 

lnsbtutO Monah 
RG: 19.930.1646 



GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado Estada do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

o DE 
cr 

gFS. 

- - MILAGRES-
CEARA 

PROCESSO 

DISPENSA 

DE 

DOCUMENTOS 

DE LICITAÇÃO 

DE LICITAÇÃO 

- IBC 

HABILITAÇÃO 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA 

OBJETO 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 
ÁREAS 

PRONTO 

MUNICIPAL 

COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
DE 	URGÊNCIA 	E OPERACIONAL 	NAS 

EMERGÊNCIA 	DO 
ATENDIMENTO 	DE 
EXAMES LABORATORIAIS, 
NO ÂMBITO DO HOSPITAL 

ATENDIMENTO, 
ESPECIALIDADES MÉDICAS, 

ELETROCARDIOGRAMA/ECO 
NOSSA SENHORA 

DOS MILAGRES. 



P.RE.FE!TU .DEMIL,4CRES CD 

COMISS40 DE 11C17fC0 E S  

Prefeitura Municipal de Mairiniju 
Avenida Lamartine Navarro, n.° 514 Centro 
Mairinque-SP 	 Fone (11) 4718-8644 
CEP 18120-000 	 Fax (11),47-18-2764 
CNPJ 4.5.944428/0001-20 	 w.mairinque.sp.gov.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Mairinque/SP, inscrito no CNPJ sob o ri0  
45.944.428/0001-20, com sede na Avenida Lamartine Navarro n° 514, Centro 
Mairinque/SP, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Saúde, Sra. 
Maria Hozana Marcelino da Silva, expede o competente ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA para o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - 
IBC, referente ao contrato de gestão n° 003/2017, assinado com o Município de 
Mairinque/SP, cujo objeto é a Gestão, Gerenciamento e Execução de 06 (seis) 
Unidades de Atenção Básica para Estratégica da Saúde da Família - ESF, um 
CAPS 1 e um Serviço de Residência Terapêutica no MUNICíPIO DE 
MAIRINQUE/SP, cujo prazo de duração, serviços executados e demais 
informações serão abaixo dispostas: 

Assinatura do Contrato: 05/09/2017; 

Prazo de Duração: 12 meses com 11  aditivo de prorrogação por mais 06 meses 
em 04/09/18, 20  aditivo de prorrogação por mais 03 meses em 05/03/19 e 40  

aditivo de prorrogação por mais 02 meses em 05/06/19. 

Serviços desenvolvidos: 

• Gestão, Gerenciamento e Execução de 06 (seis) Unidades Básicas de 
Saúde para Estratégia de Saúde da Família - ESF; 

• Gestão, Gerenciamento e Execução de 01 (um) Centro de Atenção 
Psicossocial tipo 1 (CAPS 1); 

• Gestão, Gerenciamento e Execução de 01 (um) Serviço de Residência 
Terapêutica (SRT). 

O presente atestado é expedido com base no Contrato de Gestão acima 
epigrafado, frisando que os serviços foram executados com relevante precisão 
técnica e eficiência. 

Mairinque/SP, 11 de Julho-de 2019. 

PREFEITURA M 	IPAL DE MAIRINQUE 
Maria Hozana MarceIinc da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 



Milagres, 20 abril de 20. 

REQUERIMENTO IDE QUALIFICAÇÃO GOMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL NO ÂMBITO: DO  
PFE1rP &E ..L'ES DE 

'!SO DE LiCT1.CCD 

P4G. 
	 7t  

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municpaí de Milagres, INSTITUTO 

BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, sociedade civil sem fins iucrativos, com sede na Rua Satyro 

Vieira Barbosa, no 115, Jardim Faculdade, CEP. 18030-273, Sorocaba, SP, inscrita no CNPJ sob 

n° 56.345.564/0001-10, neste ato representada por Diretor Presidente, Sr. João Bento 

Coutinho Juniar, brasUero, chvorciado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG 

n' 14105.294 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 032.965.738-011, com endereço 

residendal na Rua Rorneo Nascimento, n° 658v  apto 31, CEP: 18.047-410, Jardim Portal da 

Colina, Sorocaba/SP, vêm a presença de Vossa Excelência requerer sua QUALIFICAÇÃO como 

Organização Social (OS), com interesse em firmar futuro Contrato de Gestão com a 

Administração Pública Municipal, cumprindo todas a exgências da Lei Muncipai n° 1251 / 

2017 e suas alterações, juntando para tanto a documentação necessária 

MUNICÍPIO DE MILAGRES - CE. 

Nests termos, 

Pede deferimento 

INSTITUTO BRASI EIRO DE CIDADANIA - IBC 

JOão B- to Coutinho Junior 

DiRETOR PRESIDENTE 

	

conta-to Pnst;tutobc org,br 	Rua Satyro Vieira Barbosa, n2  115, Sala 01 

	

15, 3411.3010 	Jardim Faculdade - Sorocaba 1 SP - CEP. 18030-273 



Milagres 	20 de abril de,  2021. 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES - CE 

PEE)TU 	LE :z 	 DE 
C 041SS40 DE LJC!TCQES 

PAG 

OBJETO: QUALIFICAÇÃO :COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL NO ÂMBITO; DO MUMCIPIO DE 

MÍLAGFRES- CE 

O INSTITUTO,  BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, instituição sem fins 

lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n° 56.345.564/0001-10, com endereço na Rua Satyro Vieira 

Barbosa, no  11 5, Jardim Faculdade, CEP: 18030-273, Sorocaba/SP, neste ato representado por 

seu Diretor Presidente, Sr. João Bento Coutinho Junior, brasileiro, divorciado, administrador, 

portador da Cédula de Identidade RG no 14 106.294 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 

032.965.738-01, com endereço residencial na Rua Romeo Nascimento, n° 658, apto 31, CEP: 

18.047-410, Jardim Portal da Colina, Sorocaba/SP, vem respeitosamente perante Vossa 

Senhoria, requerer sua qualificação como Organização Social no âmbito do Município 

de MILAGRES --CE,  com fundamento na Lei Municipal n° 1261/201 7, juntando para tanto a 

documentação necessária. 

o requerente traia. conhecimento de: Vossa 

Senho-ria- que  ff fundado arr O6/0/1.'969 como urna Associação. de Amigos de Bairro, 

atuando, inicialmente, no Bairro de Vila Menck, na cidade de Osasco/SP I. 

Ao longo dos anos, e Com O 'SUc5SO:fla defesa dós interesses 

dos moradores de Vila Merïck. ocorreu a necessidade da referida Associação expandir seus 

horizontes  e alçar voos não só e proi de urra determinada comunidade, mas sim:, em prol 

de toda a população. 

contatáPinstftatâbc.or br Rua Satyro Vieira Barbosa, a9 115, Sala 01 
15. 3411.3010 	Jardim Faculdade Sorocaba 1SP - CEP 18030-273 



Assim, com a soma de esforços dos antigos associados e a 

conjugação de novos ideais e ideias, nasceu o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - 

BC. 	 PREFEITUP.4 	 DE 

I

C0P1S0 DE LICIT,COES 

PAG 	
l3  

Além diso, o INSTITUTO, BRASILEIRO DE CIDADANIA 

IBC conta com urna vastae iníqualável ,expe-riência em .gestão pú blica, especialmente no que 

tange a Saúde 

Tanto o é, que nos termos do artigo 90 , inciso V de seu 

Estatuto Social, o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC fica autorizado a aceitar 

Associados Técnicos, assim considerados aqueles- que, celebram Termo de Cooperação 

Técnica com o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, com fins de transferir sua 

capacidade técnica operacional para desenvolvimento e implementação das atividades 

objeto do contrato. 

Importante ressaltar,que os Associados Técnicos transferem 

para o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC sua capacidade técnica operacional a 

partir do momento que firmam sua intenção de associar-se, frisa-se, voluntariamente, 

transferindo, assim, sua capacidade técnica operacional.,  

CGrn isso o1NS1tTUTO BRASILEIRO 1E CIDADANIA IBC 

conta com uma vasta e inigualável expenêncla em gestão publica 

Vale ressaltar, que o requerente tem ÇO:O Lin de seus 

principais objetivos estatutanos a promoção da educação, cuftura e assistência social 

E ainda mais, tem como pilar de sustentação a elevação da 

qualidade do serviço publico, por meio de urna Gestão Pública com transparência, eficiência 

contatoiitnsttutcbc org.br 	Rua Satyro Vieira Barbosa, n2  115, Sala 01 

15.3411-3-0,10 	iardm Faculdade - Sorocaba / SP - EP. 18030-273 
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COt!SS,O DE LC!TCOCS 

PAG. 

e eficácia, em atendimento ao preceituado no art 37, caput, da Constituição Federal, 

promovendo, assim, uma Gestão: Pública com excelência nos resultados, com ênfase no 

desenvolvimento institucional, incluindo a promoção de serviços de saúde, atividadeç 

cientificas, culturais, educacionais e literárias nas arcas compreendidas em seu Estatuto Social. 

Assim a 	J€1tepossui conhecimento técnico e 

experiência necessária pa-ra t: W,cat-'se Como Or2Ç:OS0Ci& no Munic:pode Milagres 

CE. 

Continuando, importante ressaltar que a requerente cumpre 

integralmente o previsto no art. 2° da Lei Municipal n° 1261/2017, conforme disposto no seu 

estatuto social, senão vejamos- -• 

	

	A exigência disposta no art. 29, 1, "a" de referida lei, encontra correspondência 

no art. 2 e iricisos do Estatuto Social; 

• A exigência disposta no art. 21, i, "b' de referida iei, encontra correspondência 

no art. 1 do Estatuto Social; 

• A exigência disposta ricv art. 20, 1, 'c" de referida lei, encontra correspondência 

no art. 16 e no art. 20 do Estatuto Social; 

• A exigência disposta no art. 2°, L d" de referida te, encontra correspondência 

no art. 17 e seus incisos do Estatuto Social; 

• A exigência disposta no art. 21, 1, "e" de referida lei, encontra correspondência 

no art 21 do Estatuto Social; 

• A exigência disposta no art. 2°, 11, "t" de referida ei, encontra coirespondencía 

no art. 37, lii do Estatuto Social, 

• A exigência disposta no art. 21, 1, "g' de referida lei, encontra correspondência 

no art. 8 e art. 9 e seus parágrafos do Estatuto Social; 

• A exigência disposta no art. 2°, 1, "h" de referida lei, encontra correspondência 

no art. 3, parágrafo segundo do Estatuto Social; 

contatolínsttutobc ogr 	Rua Satyro Vieira Barbosa, nP 115. Sala 01 
IS. 3411.3010 	Jardim Faculdade -  -Sorocaba / SP - CEP. 18030-273 



A exigência disposta no art, 21, L 'i" de,  referida lei, encontra correspondência 

no art 5, parágrafo terceiro art 36 do: Estatuto Social; PREFEÍTUP j:, 	 ± CE 

COfSStO DE LJCITDCOES 

PAG 	25  

Quanto a exigência do disposto no art. 61  e seu incisos da 

Lei Municipal n° 1261/2017, a requerente cumpre integralmente referidas exigências, 

encontra respaldo no Estatuto Social, nos artigos adiante apontados: 

• A exigência disposta no àrt. 60,  a, de referida lei, encontra correspondência no art. 17 

inciso II, alínea a, do Estatuto Social; 

• A exigência disposta no art. 61, II, de referida lei, encontra correspondência no art 16 

do Estatuto Social; 

• A exigência dusposta no art. 6°, III, de referida lei, encontra correspondência no art. 17, 

parágrafo único, do Estatuto Social; 

e 	A exigência disposta no art. 60, IV, de referida lei, encontra correspondência no art. 20, 

III, do Estatuto Social, 

A exigência disposta no art. 6°, V, de refendo lei, encontra correspondência no art. 16, 

parágrafo único, do Estatuto Social; 

• A exigência disposta no art. 60, VI, de referida lei, encontra correspondência no art. 18, 

parágrafo 40, do Estatuto Social; 

• A exigêncua disposta no art. 6°, VII, de referida lei, encontra correspondência no art. 

18, parágrafo 4°, do Estatuto Social. 

:CQflEerfleTiteà exigências referente àSatribuições privativas 

do Conselho de Administração, previsto no art 79  e seus incisos da Leu Municipal n° 

1261/2017, temos que a requerente cumpre COfl todos, os requísitos ali elencados, nos 

termos de 'seu Estatuto Social, nos incisos do art 19 do Estatuto Social,. 

O InstitutorequereInte, oferece um quadro de profissionais 

qualificados com formação especifica para a gestão das atividades de educação a serem 

contato@insttuobc orgr 	 Rua Satyro Veira Barbosa, ri2 115, Saia 01 
15. 3411.3010 
	

Jardim Faculdade - Sorocaba 1-SP - CEP. 18030-273 



desenvolvidas no Município, de Milagres CE com notória competência e experiência técnica 

em Gestão Pública. PREFEITUPA f.F 	 CE 
CoissEo DE LICITA COES  

PA c3. 

Este instituto acredit que  modelo de Gestão Pública, por 

meio da celebração de Contratos de Gestão com Organizações Sociais pode se tornar o 

elemento essencial para um salto na qualidade da Gestão Publica Municipal - 

Outro 	importante  ë de grande benefício para o 

Governo Municipal é a efetiva d bneação da folha :d pagamento,,  zndo com que: se 

regularize a situação de todo o pessoal iWÕMdo :fl3 prestação do seriço público e, 

consequentemente, teremos a redução do índice da folha de pagamento do rnurucipio 

podendo assim, atingir as metas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado 

Cabe destacar, ainda, que ao firmar o Contrato de Gestão 

com o Município, o instituto passa-a contratar os seus empregados por meio de processo 

seletivo ou por credenciamento de profissionais técnicos, por meio de pessoa jurídica ou 

física, gerando assim, uma maior celeridade na contratação e dispensa, haja vista a natureza 

da contratação. 

lor mi, a requerente publicará no  Diário Oficial do 

Muy'icípi no prazo máximo: de 90 (noventa) dias ontados quando da assinatura do contrato 

de gestão regulamento proprio contendo os procedimentos que adotara para a contratação 

de obras e serviços, bem corno para compras com emprego de recursos provenientes do 

Poder Público. 

Por todo o acima exposto, este Instituto, atendendo a todos 

os requisitos legais datei Municipal n 1 936/20 , requer que Vossa Senhoria expeça o 

competente decreto 	a1ificção como Organização Social para o INSTITUTO 

BRASILEIRO DE CIDADANIA.- mc. 

conatotinsututobc org. br 	RÜ Satyro Vieira B.rbosa, n 115. Sala .01 
15. 3411.3010 
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PREFEITUPA rF .,LE CE 

CO(ISS1O DE L/C:T.COES 

Nestes termos, cumprida as necessárias formalidades, pede 

e espera deferimento do pedido de decretação como Organização Social de Educação junto 

a este Município. 

INSTITUTO BaASI1  (RO D CIDADANIA - 1 B 
João Be o Cou inho Junior 

DIR TOR PRESIDENTE 

contato 	stitutobcorgbt 	Rua Satyro Vieira Barbosa, n2  115, Sala 01 
15, 3411.3030 	Jardim Faculdade Sorocaba 1 SP--  CEP, 18030-273 
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CU"NSTITUTUVU'S' 

contato@nstiutobc org br 
	

Rua Satyro Vieira Barbosa, nQ 115, Saia 01 

1-53411.30110 
	

Jardim faculdade -Sorocaba / SP-  CEP. 18030-273 
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7 ALTEMÇÃO 00 ESTATUTO SOCIAL 
ESTATUTO SOCIAL - INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC 

CNPJ 56-3454I000140 

Capítulo t - Da Oeominaçào, Sede, Fere e Afins. 

t O I?(STITUTO RAStLE1RO0ECt0AOAHrA lSC; fnstito no CO3 19F56.345,5640001-1-3, também designado 
pela sigla, ]BC, pesoajuridica de direito.privado, sem fins lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com sede na 
Rua Satyro Vieira Barbosa, 15, Saia 01 Jardim Faculdade., CEP 1803O273 Sorocba, estado de São Paulo, podendo atuar 
em qualquer parte. do território nacional e no exterior. 
Parágrafo primeiro A fim de cump.dr suas finalidades sociais, INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC, se 
organizará em tantas unidades, que.se lizereirri necessárias em todo õ Tetrítôdó Nacional, mediante delegação do Conselho 
Dfrétor Executivo e se regerãcpalas disposiçõesconiidasno presente estatUto.. 
Parágrafo segundo- O INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA. lBÇ possuías seguintes filiais'. 

- Filial de Barueri - Rua .Dempactti Nakayama, n 32, Jardim Esperança. UruerjISP,CEP;-  064G10, estado de São 
Paulo. 
II - FillalMairinqué -.Rua José Pereira, Capitão. sin V'a BarreIo MairinquejS? de CEP 1&20-000, estadode SãoPaulo. 
III.- Filial Mairinque- Rua Satyro frbdsá, 1T5, Sate02 Jardins FacuIdade,CEP iB03O273, Sorotba. estada de São 
Paulo. 
IV-  Filial Sorocaba  Rua Saty oiéiraBrbosa, 115, Sala 03, Jardin Faculdade, CEP 1t030273, Sorocaba, estado de São 
Paulo, 
'/- Filial Sorocaba- Rua STatyro Vieira Batbbsa, ii, Sala 04, Jardim Faculdad CEP18,030-2?3. Sorocaba, estado de São 
Paulo 
Parágrafo tercëito - Era todas os atos e 	proraissps do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA .IBC, serão 
observados corniodo ror os pnnclpjos da tegabde rnpessoaiidade moralidade pobIdade economicidade e efoencia 
Pai'ágrafõ quatt 	A jvlatri do IMSTJTUTÕ BRASILEIRO. DE CIDADANIA. - IBC. desenvolverá, exclusivamente, as- 
atividades 

s
atividades contementes á Saúde, portanto, as filiais não dese tyeráoquaisuer atividades relStivasá Saúde. 
Art 2.0 INSTITUTO BRASILEIRO DECIDADANtA IBC, tem como norteadør, a eflciència do serviço público, caracterizado 
par uma Gestão Publica tranSparente solida e par1cipatra com toco na excelência nos resultados em especial nas arcas 
de saúde. ediicçào, esporte, asis1ência sodial, lqa turismo, meio ambiente e ádntinistrativ& sempre com base rio 
desenyolvmento institucional iactuuido a proinqçáo de atividades crentiftas de pesquisa culturais educacionais e literanas 
nas áreas acima descritas. baseando sua finalidade na cidadania e desenvolvimento social,. 
Parágrafo primeiro - Para atingir seus obelivos. o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC poderá, sem que se 
constitua emlimitação1  promover as Seguintes atividades' 
1- Promover Estudos de VISbiIIdadeIéCnICa eeconôrnica, em gestão pública, análise. diagnóstico situacional, consultaria, 
assessoria, definição e projetos, implantação, acompanhamento em todas as áreas de atuação do INSTITUTO BRASILEIRO 
DE CIDADANIA- IBC. 
II - Elaboração de Projetos, cern énfase nas áreas de atuação  dO INSTITUTO BRASILEiRO DE CIDADANIA - IBC; 
flI - Celebração deprtrts,.cpeyêios. paroedas contratos de gestão, ou contratos em geral, visando a captação de recursos 
de fontes goverriameatai$.e não governamentais. 
IV - Promover integraç de açôes com setargovernamectal e inidiúbvaprivada 
V - Desejwotver programa de parcerias com órgãos: públicos e privados, possibilitando o desenvolvimento, aplicação e 
gerencinuneritode oos produtos.e processoseduoaUvos,degestáo e outros; 
VI- Promover coiwênios, conratos&gestãoe contratos administrativos com o setor público; 
VII - Firmar contratos'adtnin strativs1  contratos de gestão e convênioscom pessoas juridicas de direita público e de direito 
privadb nacionais e internacionais, com a finálidadé de viab11itaF a execução dos objetivos do INSTITUtO BRASILEIRO DE 
CIDADANIA- 18C 
VIU Obter, de pessoas Ilsucas ou turidicas, publicas' ou pnvadas subvençôes ou doaçoes inclusive em valores destinadas 
á consecução dás objetivos  do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA * lC 
IX Financiar programas e prqjetos desde que praviamente aprovados pelo Conselho de Adrninistraçao 
X - Promover cursos, simpôsis, seminários, conferências, congressos, feiras, eventos em geraia; 
XI 	Desenvolver executar e progr'amasde educação contirivada com: cursos "sIneta sertsu. é ato-ssnsrJ" nas áreas de 
Atuação4c INSTITUTO 8RASILEIRE C ODIDADANIA -180; 
)(Jt Promover estago com alunos de cursos lecrncos profisona1%zantes e de graduação 
Xlii- integrar as atividades do INSTITUTO BRAS1LEIRO DE CIDADANIA 180 com faculdades. universidades e escolas 
técnicas e cursos profissionalizantes; 
XIV - Deserivo ver programas de capacitação de mão-de-Pbra para o desenvMmãnto económico e spcíal, com ênfase na 
geração de emprego e renda: 	 j 
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XV Fomentar, capac 	grar a Mão  de obra cornpiement 	 e ri 
atuação do INSTITUT 
	

LEIRO DE CIDADANIA - IBc; 
XVI — Deter partícip~,r cl ualquer natureza econômica, co objetivo de críarou amplli 

	
ue 

viabilização dos projetos e mel 
	

abetecidas: 
XVII- ldentrficar desenvolver, promover e executar novas tecnologias nas arcas de atuaçao do STfrÜTO BRASI 
DE CIDADANIA- IBC: 
XVIII - Captar recursos nacionais e int 

	
mais para desenv 
	

tó das éreas de atuaçãodø1NST1TUTO 
	

IRO 
DE CIDADANIA - IBC; 
XIX Promover o voluntariado: 
XX Promover a assistência social: 
XXI - Desenvolver atividades educativas para a comun 
XXII - Elaborar, editar e distribuir materiais informa 
XXIII- Colaborar com poderes públicos no exame e 
finalidades estatutárias e serviços correlatos. bem co 
XXIV - Promover e difundir tecnologias soci 
com outros centros no Brasil e ainda no Exterior 
XXV Coordenar e integrar diferentes competencra 
exigência básica a introdução de inovação tecnc 
qualidade. 
XXVI Promover Gestão e 
XXVII - Administração dE 
XXIII - Prestação de Servi 
XXIX- Administrar e manter,  li 
XXX- Atividades de atendimentO € 
XXXV- Atividades de atendimento em pro 
XXXII - Gestão de Unidade Básica da Saúde 
(APS, Residência Terapeutica 
XXX1II - Promover a Medicina Preventiva: 
XXXIV- Desenvolver programas de saúde do trabalhador, trewtar 

	
de 

saude 
XXXVI- Promover a capacitao e treiriamento de Recursos Hurr 

	
a da saúde, cc 
	

e 
assistência social, turismo, cultura e administrativa; 
XXXVl - Promover em unidades dá

.
saúde ou unidades mõveis, p 

	
ti tcasv 

exames, com o apoio de voluntanos e agentes comunitários de s 
	

ulncía 
XXXVII Executar outros serviços corretatos na área da saúde, c 

	
ppicil 
	

oaearent 
utilizando o voluntariado, o apoio psicossocial e material para supe 

	
duzrr as defici 

informação do paciente e da sua família, em condições de risco e ou epi.derniologicos 
XXXVIII - Desenvolvimento de diagnôsticos e soluções para hospitais ferramentas em gestão para saúde pública. 
XXXIX - Diagnóstico do sistema local de saúde, com analise e estudo da territorialização, para a mptantação e implememaçã 
do ESF e de PA0,5zi  

- Administração e gerenciamento do ESF e do PAS. tendo em Vista a viabilidade técnica, administrativa e financeira. 

atrvos. de qualquer espécie, relativos BE 

ncepção e implementação de poiiticas públicas: 
is diversas ãreas afins, obtida através de permanente intercâmbio 

édidoa: 
sierceirizi 

e os seus.-associadas para atendimento a projetos que lenhar 	ii por 
e metodológicas, assegurando prazos firmados e padrões de 

'a esporte assÍstêncisociI, 	ao meio ambIente 

s de saúde, cen'os de imagens e laboratónos 
e unidads hospitalares para atendimentos de urgências e emergências,  

téncia 24 horas e com leitos de observação. 
$a:ainlüa (ES9, Cerflrode A1endimentoPskossociaI 

XLI - Assessona no ao pantramentoeclesanvolvrmento do ES1 
XLII Colaborar pelos meios adequados, no Brasil e no exterior com as instituições públicas e privadas no que tange a 
ensino pesquisa, assistêncrn medica infdrmâtrca, técnica administrativa ou cíentificas por meio de convênios, visando o 
atendimento e cumprimento do objetossodaisdestado INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANiA -1BC, 
XUII Promover e executar serviços de higiene e limpeza em geral bern como desinfecçeo e descoritaminação hpsprtatar. 
em ambientes escolareseinstrturções de saude, bem como outros que se fizerem riecessanos, 
XLIV - Promover assistéqa as pessoas carentes de rectrrsds iyi portadoras de deliclêncra física, mental, auditivas ou 
multiplas, pela melhoria cia acessibilidade, por meio despMe, da informaçao. ile doações, de oisas de estudos. da apoio 
material ou por outrosneios e açoescorretatas-  especiatmcnte.a atia reabilitaçaoJisicas mental 
XLV - Promover a gestáo assessona, dorístiltoria erenciamento3  conservação e manutenção da creches e escotas 
Municipais, Estaduais e Federais, incIindo o ensino infantiL basico, fndamentaI e medo, desde a construção de prédios, 
até a aplicação das políticas- púbticas de educação, tudo de acordo com a Ler de Diretrizes Básicas da Educação 
Normativasflnstruçoes do MEC, políticas pLíbhas dos Estados edos Municipios; 
XLVI - Promover a proteção do meio ambrerite consumn,dor patrimônio histonco, cultural, luristico, artístico, paisagístico e 
estetico 
XLVII - Promover na forma da lei, na esfera admirustrativa ou ludicial, a defesa de bens e dfrertos sociais, coletivos e difusos 
relativos ao meio ambiente, consumidor património histórico cultural, artistico paisagístico e estético sob todos os seus 
aspectos 
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XLIH - Assessorarás entidades do terceiro setor no processo de fom{ação e capacítação, 
XLIX Promover através de execução,, assessoria, consultoria, ou capacitação o desenvolvimento sustentáveí compativel 
com a utazaçáo racional dos recursos naturais garantindoa qualidade devida da populaça-o, utilizando ou divulgando novas 
técnicas naa petuidoras a de reutiU 	 nla zaçãa racional do bem ambie 
L 	Ececular programas de educação zambiental em todos os setores sociais, inclusive desenvolvendo a capacitação de 
rnuEtipticatforesna área educcionatsocioambiéntaI, 
Li - ealizar corgressos, encotitros. simposlos seminários, reuniões e cursos para estudo, debate e capacitaçao de agentes 
Públicos e privados rios ass atos anibientas, 
LII - Promover, produzir editar divulgar e distribuiripublicaçõesem geral, jornais, revistas livros e audiovisuais sobre assuntos 
de interesse ambiental emgeral por meiode parque gráfico de, terceiros,  

LIII Estimularo aperfeiçoamento e o cumprimento dá legislação ambiental i 
assessoria para o cumprimento dos requisitas necessanos para a adesão na programa Municipio Verde Azul do Governo 
de Estado de São Paulo 
LIV - Promover a inclusao socel por meio da esports, c 
LV - Promover a gestão da pràticaesporttva em todos o 
e inctusao social. 
Parágrafo segundo -A nomeação de responsavel tecnrco e seu registro no órgão competente para o desenvolvimento das 
atividades objeto deste estatuto, será realizada mediante a necessidade de cada contrato 
Pará9rafo terceIro—As atividades descritas nos incísos acima serão desenvolvidas por profissionais tecnicos e qualificados, 

sjvt do córisultorja e 

promover ma interação 

sendo contratadosespeciticaçnentepara cada projeto 
Ari 3 Para conse uçãodesus objejvos, olNS1lTUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - SBC poderá,- 
1 - Celebrar convênios. contratos eges1ao, contratos emos dcooperaçãotêcnrcae cientifica, acordos, consórcios, justes 
ou termos de parceria com íntituiçoes ibticaou privadas, nacionais ou internacionais, visando a prevençao promoção e 
assistência a saúde, educação esporte,neio ambiente, cultura e assistência social, 
li- Propiciar a instituição de saúde conveniada, a complementação de recursos e equipamentos, visanda melhor qualidade 
da assistência oferecido aos seus usuários; 
1H - Participar da Sistema Onico de Saúde (SUS) em convênios de parcenas contratos de gestão e correlatos com os órgãos 
püblicos municipais, estaduais e federais, 
IV - Desenvolver, e implantar pela internet projetos virtuais ria área da saúde, ,educação. esporte m 

	
nEbat& eultuia, 

turismo eassistênciasociat, 
V - Produzir,pub icarr edita!, distribuir ,  divuigar, patrocinar( 

	
por si ou juntamente com outrasinstituições públicas 

ou privadaa, nacionaisnu internacionais, tivros, periodicoa esluds. revistas Videos, filmes ou documentarios, fatos ou 
quaisquer outrosmatenais, m qualquermidia ou meiodigtaI (elacionados aos seus objetivos institucionais' 
VI - Promover cursos, simpósios, estudos, conclavs, reunioes congressos esimilaresnaãreada saúde, 
VII - Instituir auiIi educação, estagios awd1Ios4e assistencia, awifios para pesquisase trabalhos cientificos nas suas áreas 
e unidades de ataação e outras formas de incentivos aqueles interessados que se proponham contribuir para o 
desenvolvimento e os objetivos da iflStutuição 
VIII - Receber contribuições, patrocinios, auxillos, dotações, emendas parlamentares, subvenções, doações e legados de 
seus associados ede outras pessoas físicas ouuridicas publicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
IX- Auferir verbasadvindesdecontratos, venda de produtos e remuneraçaapor serviços prestados a terceiros, atividades ou 
eventos realizados; 
X - Utilizar-se de bens m&vers e anoveis que lhe sejam dlsponibiizadbs, a qualquer titutd, por pessoas fisicas ou juridicas 
públicas ou privadas, nacionais qu estrangeiras. ria forma que lhe for legalmente permitido 
XI- Adotar as providências cabiveis no arnbito administrativo ou judicial, inclusive por meio da propositura de ações judiciais 
para a defesa dos interessas da instituição de seus associados e da coletividade em geral 
XII - Propiciar para asunidades escolares dou creches conveniadas a complementação derecursos e equipamentos, visando 
a melhor qualidade da assistência oferecida aos alunos; 
XIII - Celebrar Tertnode Cpoperaçao Têcriica Cientifica para trva e compartilhamento oe capacidade técnica; 
XIV Ciabrar contratos com base no art. 24, XIII da Lei 8.666in& por ser umafinstituição brasileira incumbida regimental e 
estalutanamenteda pesquisa, do ensino; do desenvolvi enbinstitircional e dedicada átecuperação social do preso, 
XV - Celebração de contratos corno organização social nos termos do art. 24, XXIV da Lei 9-6139M1 
Parágrafo primeiro - O INSTITUTO BRASILEiRO DE CIDADANIA - 1BC não distribui entre os seus associados 
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou tiquidos, dividendos, 
bonicaçÔes, participações ou parcelas do seu património; auferidos mediante a exercicio de súás atividades, e os aplica 
integralmente na consecução do seu objetivo social, 
Paragrafo segundo - Não é permitido distribuir bens ou parcelas de patrimônio liquido em razão de desligamento, retirada 
ou falecimento de associados ou membros da instituição. 
Art. 4 No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC,observará os principios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência Atuará de forma desvinculada de 
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Mento de suas alixidades; 

t1d 

quaisquer atividades ou açoes de cunho político partidario ou regioo e não fará qualquer discnminaçao de credo 
orientação sexual, origem étnica, geográfica ou social 
Parágrafo primeiro - O INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADAA - 180 desenvolvera suas aflvidades por meio do 
planejamento, etaboração, implantação, execução, monetoramento e 'aaliação direta de projetos, programas ou planos de 
ações e metas elou planos de trabalho entre outros, relacionados, ao seu campo de atuação e ria prestação de serviços de 
assessoria consultaria e gestão técnica, admimstratíva e operacional nas áreas de saúde, educação, cultura, meio amoiente, 
emprego e rela- s do trabalho, turismo e lazer, iaclusao soceate digital. Os serviços mencionados serão prestados através 
deprofssioria! (is) ,habilitado 	dewdamente contratado (s), ou mediante trabalho valuritario. 
Parágrafo seguedo - O INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA 180 celebrará convênios, termas de parcerias, termo 
de cooperação tecntca, contratos de gestão e contratos administrativos entre outros, com insbturções públicas ou privadas, 
nacionais e/ou internacionais de ensino, pesquisa e/ou assistência à saúde, educaçao, cultura, esporte meio ambiente, 
emprego ,e relaçõesdo trabalho, turismo e lazer, inclusão social e digital 
Art. S. Às fontes de recursos para manutenção do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA 180 serao constituidas de 
- contribuições de pessoas fisicas e jurídicas,,  

11— ariuldades 
lii 	auxilias, contribuiçoesesutivc 
IV'-  doações e tegadow 
V - produtos de operação de crëdi 
VI 	rendas em seu fa\vor constetifido 
VII - usufruto que lhe forem conferidos, 
VlII - rendimentos de imóveis proprios ou de terceiros 
IX 	receitas de prestação de serviços' 
X- furos bancários e outras receitas e aplicações financeiras 
XI- rendimentos decotrentes de titutos, ações ou papeis financeiros de sua propriedade, 
Xli - captação de renúncia e iticentivos Ilscais 
Xtll - direitos autorais 
XIV -resultado de bilheteria deeveatos, 
XV— quotas da participação 
XVI - patrocimos; 
XVII concursos e sorteios, 
XVEIt - distribuiçao/rateio de despesas operacionais oriundas do contrato de gestão, 
XIX - compensação-ambiental 
XX— repasses de cartvãnio oucontratos de gestão de orgáos publicas 
Xxi - contribUição subvenção ou auxilio de Órgào eu Entidade privada ou piMiflca nacional estrangeira ou internacional, 
XXII - provesionamento mensal das recursos para garantia das verbas trabalhistas, verbas rescisórias e demais encargos 
incidentes sobre aTelaçao de trabãlho' 
XXIII - doação deimeçcadorias apreendidas pela Receita Federal do Brasil 
Parágrafo Prímelro - Para a realização dos serviços a que se refere o Inciso IX deste artigo, poderão ser contratados 
profissionais técnicos ou especialistas, bem como empresas. 
Parágrafo Segundo - As doações a legados com encargos somente serão 
Administração. 
Paràgrafol'erceiro Os bens e direitos, acima mencionados, integrantes do património do Instituto só poderão ser utilizados 
para a realização de seus uns, bem como, será obriga todo o investimento dos excedentes financeiros no desenvolvimento 
das próprias atividades 
Art. 6. O Regimento Interno do INSTITUTO BRASILEiRO DE CIDADANIA 180 será aprovado pelo Conselho de 
Administração,,que disciplinara no minimo, sobre a estrutura, formtrde gerenciamento, cargos e respectivas competências 
Art. '7. Com a finalidade de cumprir seus objetivos, o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - 180 se organizará em 
tantas unidades deprestaçãodeserinços, quantas se fizerernnecessãhas, aaquaisHseTegerão pelas disposições estatutárias 

Capitulo II - Dos Associados, seus Direitos e Deveres 
Art. 8. O INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA- IBC, contara com um número ilimitado de assocados, podendo filiar-
se a Pessoas Jurídicas, Nacionais e Internacionais, que desejarem contnbuir ativamente, através de contribuições mensais 

,doações regulares ou esporádicas, ou ainda aquelas que, a critério da Conselho Diretor Executivo, demonstrarem real 
interesse em servir nas atividades da lnstitução 
Parágrafo Primeiro As pessoas jundicas que desejarem ingressar como associadas deverão apresentar proposta 
devidamenle preenchida na sede do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBO, obedecendo aos seguintes requisitas 

- A proposta devera ser feita pela Diretoria da institui ção proponente, assinada pelo seu representante legal O Conselho 
Diretor Executivo do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - 180 terá o prazo de 30 trinta} dias a contar do 

pos 
	ianifestação do cotisamõ 
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recebimento da proposta para aceita-la ou justificar D seu parecer contrario à admiss; 
deverá apresentar relatado ao Conselhode Administração para deliberação. 
Ait 9 O quadro de Associados do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA Á 1SC compor-sea ctas seguintes c 
1 Associados Fundadores. assim-considerados  aqueles que tiverem participado da reunião do constituição do IP 
BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC, 
II - Associados. Efetivos Pessoas fisicas ou juridicas indicadas pelos fundadores, admitidos no quadro social 
proposta aprovada pelo Conselho Diretor Executivo os quais poderão ou não contribuir financeiramente ou 
voluntários eni favor do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, interna ou externamente; 
tIl -Associados Colaboradores. Pessoas fisicas ou jundicas que identificadas com os objetivos da Instituição, a soicitem 
seu ingresso, e sencb aprovadaspelo Conselho Diretor Executivo, os quais poderão ou não contribuir financeiramente ou 
com serviços voluntários em favor do INSTITUTO BRASILEIRO DECU)ADANIA - IBC, interna ou externamente, 
IV'-  Associados Benfeitores assim considerados aqueles que. por doaç&s do mais alto significado tenham se tomado 
merecedor da gratidão doINSTITUTO BRASÍLEIRO DE CiDADANIA IBC. 
V - Associados Técnicos: assim considerados aqueles que, celebraram Termo de Cooperação Técnica com o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE CIDADANIA - tBC com fins de transferir sua capacidade tecoica operacional para o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE CIDADANIA-  IBC, para desenvolvimento e ímptementaçao das atividades objeto do contrata, sempre em 
conjunto. 
Parágrafo primeiro Todas as categorias dê Associados poderão votar e serem votados para cargo de direção do 
INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBCI, 
Parágrafo segundo Os Associados, independente da catagona não respondem subsidiária, nem soddanamente pelas 
obrigações do INSTITUTO BRASIWRQ DE CIDADANIA IBC, não podendo falarem seu nome, salvo se exprossamenle 
autorizado pelo Conselho Diretor Eracutivõ. 
Parágrafo terceiro As categoriais dos Associados Efefivo, Coiãboradores e Beqfeitores. serão conferidas pelo Diretor 
Presidente e homologada pelo Presidente do Conselhode Administração 
Parágrafo quarto - Aos Associados Tecrücos sara expedido um Certificado de Associação Técnica pelo Diretor Presidente 
Art. 10. São direitos de todos os associadosquites com suas obrigaçoes sociais' 
Participar das Assembleias Gerais e de todos s eventos de acordo como presenteHEstatuto; 
- Requerer, mediante fundamentação de obetmvos ejuritamente como número de associados que represente 115, para a 

convocação da Assembleia Geral Extraordinária. 
Parágrafo primeiro- É direito do associado pócie,pedirdemisào,da sua condição de assocrado quandoulgar necessário 
protocolando seu pedido Junto á Secretaria do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - 1BC e a sua demissão não o 
desobriga do pagamento de todas as contribuições devidas, anteriormente a data em que seu pedido venha ,a se tomar 
efetivo. 
Ait 11. São deveres de todos os associados: 
- Cumprir s disposições estatutárias e regjmerit 

li - Prestigiar o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBO, respeitando o Estatuto Social, Regimento Interno e as 
decisões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, cooperando no desenvoIvmento dos otjetwos sociais 
III - Aceitar e desempenhar com dignidade oscargos para os quais foram eleitos e as responsabilidades que aceitaram, 
IV - Comparecer às reuniões ordinárias ou extraordinarías convocadas pelo Conselho de Administração. Conselho Diretor 
Executivo Presidente do Conselho Fiscal participar das discussões e votar, conforme as diretrizes do Estatuto Social 
contribuindo ~a sua participaç 
V - Zelar pela boni nomee pelo fiel cumprimento dos oeUvos do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - 1BC. 
Parágrafo primeiro Os assodiadosque descumpnrem o presente estatuto estarão sujeitos as seguintes penatidades que 
serão apcadas pela Conselho Diretor Executivo e impostaspelp Conselho de Administração, atendendo a seguinte ordem. 

a) Advertência por escrito 
b) Suspensão de 3 «minta) dias até2 (doi anos' 
c) Demissão do Associado, 
d) Exclusão por justa causa 

Parágrafo segundo -A exclusao do associado se dará nas seguintes situações 
a) Desvio dos bons costumes; 
b) Grave violação do Estatutó,Soolot do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - I8C 
c) Atividades que contranero as decisões IoConelho DimetorExecutívo e do Conselho de Adminístraçao, 
d) Difamação do INSTITUTO BRASILEIRODE CIDADANIA - IBC, membros doConselho Diretor Executivo, Conselho 

de A ffi' tstraçaci. 	seIho Fiscal e Associados 
e) Conduta duvidosa, atos titoitos ou imorais 

Parágrafo terceiro- Definida a justa causa, o associado sara devidamerite notificado dos fatos a ele imputados, atraves de 
notificação extrajudiciaL para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da 
comunicaoãc 

não qu 
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Parágrafo quarto —Após odecurso de prazo deso orio parágrafo antenor, independentemente da apresentação de defesa, 
a representação será decidida em reunião extraordinana do Conselho Diretor Executivo, por maioria simples de votos dos 
Diretores presentes, cabendo ao Diretor Presidente no prazode 3 (três) dias úteis, apresentarRelatõno Circunstanciado ao 
Conséiho de Mminlstração 
Paragrafo quinto - Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado excluido, ao Conselho de 
Admnstráção o qual devetá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de sua exclusão, através do notiticaçã 
extrajudicial, ser dbjeto de deliberação em última instância 
ParãgraTõ sexto - Uma vez excluído,, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direito de pleitear rnderuzaçáo ou 
compensação de qualquer natureza, seja a que titulo for 
Parágrafo setímo- Decorrido 12 meses e mediante deliberação do Conselho de Administração o associado excluido podera 
ser readmitido. 

Art, 12. A Assembleia Gera 
ordinariamente três vezes ao ano e 1 
tomar conhecimento da ação do Con 
(cinco) dias de antecedência pelo Dire 
os mõlivos da convocaçao 

- Assembleia 	éconstitutda pelos associados contribuintes no gozo de seus direitos e somente poderão ser discutidas 
as matérias constantes das respeçfívasordensdo dia 
li Quando a assembleia for convocadapelos associados apos 3 (três) dias acontarda data entrega do requerimento que 
devera ser encaminhado ao Diretor Presidente através de notificação extrajudicial Se o Presidente não convocar a 
assembleia, aqueles que deliberam por sua realização fárab a convocação 
tU - Assembleia Gerá decidira por maiana dos tos presentes sendo permitidos os votos por procuração revestiria das 
formalidades legais onde cada procuração representará um voto Funcionara em primeira convocação  tom a presença 
mínima de 2/3 (dois terços) dos associados contribuintes em segunda convocação, uma hora apos a primeira, com qualquer 
número, sabia rios casos previsto neste estatuto; 
P/ - Serão tomadas Por escnriinio secreto as deliberações que envolvam eleições do Conselho Diretor Executivo, Conselho 
de Administração ado Conselho Fiscal e o uigamento dos atos do Conselho Diretor Executivo na aplicação das penalidades; 

Assemeias Gerais serão convocadas mediante edital fixado na sede social do INSTITUTO BRASILEIRO DE 
CIDADANIA IBC, com antecedência minima de 05 (cinco) dias de sua realização, onde constará' local dia, mês ano hora 
da prtmeira segunda chamada, ordem do dia, e o nome de quem a convocou 
ArI. 13. Compete-a Assembleia Geral 
1- Decidir sobre asalteraçõesdo Estatuto 
II Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, tupoti ar u permutarbens patrimoniais. 
til - Fiscalizam os membros4o iNSTITUTO BRASILEIRO DE Cl 

	
SC, na consecução 

IV - Apreciar e deliberar sobre as contas apresentadas pelc 
	

ho Diretor Executivo ri 
acompanhada do Parecer do Cónselhofiscal, 
V * Aprovar a escoIhae destituição de auditores indaperider sseIecionado&pe10 Conselho Fiscal, que não poderão prestam 
serviços distintos de auditoria eque tambem deverão ser substituidos a qualquer tempo mediante justificativa por escrito 
VI- Deliberar sobre a previsão orçamentaria o prestação de conlas, apresentada pelo Conselho Diretor Executivo 
VII - Manifestar, quando convocada sobre os planos de expansão ou programa de ação apresentados pelo Conselho Diretor 
Executivo; 
VIII - Deliberar sobre quaisquer questoes que erwolv 

	
odifcações na estrutura ou 

	
lidade do INSTITUTO 

BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC 
IX Elegerem reunião especifica para tal fim, os membros do Conselho de Admini 

	
lo Con IhoFIel edo Conselho 

Diretor Executivo; 
X - Analisar e definira planejamento de trabalho do periodo seguinte, 
Xl - Deliberar quanto exclusao, dernembros do Conselho Diretor Executivo com quórum qualificado de 2/3 d 
presentes e com direito a voto' 
XII - Destituir o Diretor Presidente, Diretor Mrmrus1ralio e Diretor Fmanceim membios do Gari 
Conselho Fiscal, que tenham -sumaria~ infringido o Estatuto S~ e designar, na mesma 
substitutos, corri quórum qualificado de 2/3 dos Associados presentescom direito a voto, 
XIII - Afastar preventivamente o Diretor Presidente, Diretor Acfrninistmativo e Diretor Financeiro. mar 
Administração e do Conselho Fiscal, que teriham sumariarnenle infririgido o Estatuto Social pelo prazo de até 1 
oitenta dias, perdendo oafástado o direito a voto nas assembleias; alem de estar afastado da função para qual 
sendo iureiiiatamente nomeado um substituto qie atuará enquanto perdurar o afastamento. 
XIV - Deliberar quanta a reforma esiatutâna e dissoluçâcido INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, e destinação 
de seu patrimônio naformadaleieritão vigente, 

Capitulo 111—Da Assembleia Geral 
beranO do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC e se reunira 

i primeira reunião deverá ocorrer até 30 de abril de cada ano, para 
ecutivo, e extraordinariamente quando convocada por escrito, com 05 

sidente ou por 2/3 dos membros associados que subscreverão e especificarão 



tOS:representarites de iedade civil, definidos pelo 

mbros eleitos dentre os roem 
egrantes do conselho, dentre pessoas de ri 
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o elteração do Estatuto SociaL no t 
ância, sobre todo e qualquer asso 

presente Estatutc? 
XVII Deliberar sobre aconveniencia de alienar, hipotecar ou pern 
Executiva para tal fim 
ArL i& A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente três ve 
ocorrer até 30 de abril de cada,~,,para: 

Aprovaraproposta de programação anua! do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC, submetida pek Conselho 
de Admínistraçao; 
II - Aprovara proposta de programação anua! do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC, submetida pelo Conselho 
Diretor Executivo 
11$ 	Apreciar e deliberar sobre o retatorio ajiuSi de atividades e o seu plano de,-ações para o exercicio social seguinte. 
IV Discutir e homologaras contas e o balanço aprovado pebConselho Fiscal. 
Ári 15. A Assembleia Geral se realizara, ordinanamente e. extraordinariamente, quando convocada: 

Pelo Conselho Diretor Executivo, 
lI * Por requerimento de 213 dos associados quites com as obrigaçoes sociais 

Capitulo IV-  Do Conselho de Administração 
Art 16. O Conselho de Adininistração é um órgão de deliberação superior da instituição e será prwiclidoí por ur 
membros, eleito pela maioria eoinmaridato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução sendo queo primeiro rri 
metade  dos membros eleitosdeve ser de 2(dois) anos.  
Parágrafo único: O ConselhodeAdrnEnislraçào deve reunir-se., nos termos do estatuto rio mi 
ano, e extraordinariamente, aqualquer tempo 
Ait 17 Conforme as exigericias da1gisIação incidente no ar 
qualificação do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA--
observará 

IDADANIA
observará uma das seguintes composçães. 
- Primeira hipótese de composiçao. 

a) 40% (quarentai por cento) de membros representantes do Poder P0bbco 
b) 50% (cinquenta por cento) de membros eleitos, represbnlantes de entidades da socied 
a) 1001. (dez por cento) de membros indicados pela Organização 990`2 

1- 

H Segunda hipótese deeomposiçao. 
a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo estat 
entidade: 
b) 20 a 30% (vinte a tonta par cento) de 
estatuto; 
C) até 10% (dez por cento), no osso de as 
ri) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros 
capacidade profissional e reconhecida idoneidade morar 
e) até 10% (dez porcento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto, 
Parágrafo único os representantes de entidades previstos nas alineas a' e 	do nem 11 devem corresponder a 
50% (cinquenta por cento) do Conselho 
III Terceira hipotesedecompos'ição' 
a) lO (dez por cento) de membros natos representantes do Poder Publico, definidos pe 
b) até 45% (quarenta e cinco por cento) de membros eleitos, dentre os membros ou os asso 
equivalente, 
a) até 35%(trinta e cinco por cento) de membros eleitos, pelos demais inle.grantes do conselho, dentre pessoas de notória 
capacidade profissional eecon1íeotda idoneidade moral, 
d) até 10% (dez por cerito) de membros eleitos pelas empregados da entidade. 
!V Quarta hipótese decamposiçao 
a)-40% (quarenta por cento) de membros natos-representantes, do Poder Publico, definidos pela estatuto da entidade' 
b)-,20 a 0À (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil definidos pelo 
esta tolo; 
c} até 10% (dez por cento), no caso de associaçao civil, de membros eleitos dentre os membros ou os associados, 
d} 20 a 30915 (vinte a trinta por cento) de membros e 
capacidade profissional e reconhecida jdoneidedemoi 
e) até 10111o; (dez por cento) de membros iridicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 
V - Quinta hipótese de composiçao 
o) 20 a 40% (vinte a quarenta por centQ)no caso 

interesse Social, bem corno sobre os casos omissos no 

lar bens patrimoniais concedendo autorização a Diretoria 

,s ao ano e impreterivelmente a primeira reunião deverá 

eseus 
lato de 

(três) vezes em cada 

fer9 de governo, esp 
Poder Publico, para a os 

e 

is de 

tatuto da entidade, 
iados, fuodadores, ou atiradores 

nbróséleltô 

atutõ; 

ri ai der 

:pelos demaisintegrantes do conselho, dentre pessoas de ri 
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indicar setis membros 
vflincionár;a do INSTITUTORASILEIRO D 

de membros para compor o Conselho de 

conselhos profIssionais ou outras 

DADANIA' IBO. 
ninistração pelo Poder Publico ou 

,íçãõ Conselho de Adminiístra0o se dará pela escolha entre :Q$  membros 
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b) 20 a 60% vinte asesserita por cento) de membrosdesigriado 
capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral, 
o) 10 a 20% (dez a vinte por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade 
Parágrafo Unicot os representantes de entidades previstos nas akieas a° e If do item V deitem corre 
60% (sessenta por cento) do Conselho. 
Art. 18 Os membros eleitos or indtcadospara compor 
3° grau do Prefeito VicePrefe;to Secretários do Munic 
instituto. 
- os conselheiros eleitos ou indicados para inte 

assumirem as correspondentes funções executivas 
li - os membros do Conselho de Administração não poderão ser servidores públicos detentores de oargo de comissão ou 
função gratifcada e não poderão ter parentes consangwneos ou afins até o 3° grau com prestadbres de serviços do 
INSTiTUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA- IBC sob pena de exclusão do Conselheiro e rescisão imediata do contrato de 
prestação de serviços 
§10 - Para, deliberar sobre modiflcaçdes cios Etatutos extinção do Institutá eàaprovração de seu regulamento próprio, e 
requerida a aprovação pormatoria de 2(3 deseus membros 
§20 	Perderá o mandato o Conselheiro qiefaltar a tréti reun iões do Conselho de AdjnWtàtraçãt, ou Assembleias Ordinárias 
ou Extraordinárias,: ainda que attemadasacumulalivamente, noperiodo de 01 
§30  - Em caso de vacância devera a Assembleia geral promover a indicaçã 
realizada em Assembleia Geral Extraordinana 
§411  - Os Conselheiros não receberão remuneração, pelos serviços que iesi 
ressalvada aajudae custopor reunião ou assembleia da qual participem ci 
Assembleia Geral 
§ 5-Osassociadosjepr 
associações do lefteuDsela 

6- Os associados poderão 
§ 7° - Na eventual ausénc 
pelas entidades da sociedade civil 
associados 
§ 8° Atendido os quãruns especiais previstos no Dresente Estatuto, o Conselho de Administração decidirá pela maioria 
dos votos dos presentes 
Nt. IS. Compete ao Conselho de Administraçao' 

fixar o âmbito de atuação da entidade para conseciiç$o do seu objeto; 
AI- aprovar a proposta de contrato de gestáo da entidade bem como outros instrumentos a serem -firmadas pelo INSTITUTO 
BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, 
III- aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investImentos, 
1V-designar e dapensar 

 
membros da diretoria bem corno fixar suas remunerações, nos termo 

membros do Cõnselho Diretor Executiva-, 
V - fixar, a remuneração dos pjoflssionen da Diretoria Exe 
VI - aprovar e disporsobre aextirtçãodaeritidacte por maio 
VII 	aprovar o regimento interno da entidade, quedeve dispor no 
cargos e respectivas competéncias 
VIII - aprovar por maioria ao minímo, de dois terços de seus membros, o regulamento; 
que devem ser adotados para a contratação de obras serviços compras e alienações, e o plano de ca 
beneficias dos empregados da entidade, 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução de contraio de gestão, os relatados gerei 
da entidade, elaborados pela Diretona Executiva, 
X - liscalizar o cumprimento rias diretrizes e metas definidas, aprovar os demonstrativos financeiros c 
anuais daentidsde com o auxilio de auditoria externa: 
Xli - eleger a seu Presidente ees seus membros. 
XIII * controlar o cumprimento das linalidadesdo lnstitUo 
Art 20 Compete ao Presidente do Conselho de Administração' 
- dirigiras trabalhos do Conselho de Administração 

II - cumprir e íazer cumprir as leis pertinentes as disposições,  estatutanas, 
Conselho de Mministraçâo; 
III - odingenle maxirna da entidade deve participar das reunioes do conselho, sem direito a VOtOr 
IV dar cumpriments as defiberações da Assembleia Geral do Conselho de Arim nistração e da Diretoria Administrativa 
§ 1°- Aos demais Consetbeiroscompete substituira Pesidente do Conselho de Administração em sua falta e impedimentos 

o Consellici de Adminstração, dentre pe ás de notória 

o não poderão ser parentes consariguineos ou afins 
adores e Dirigentes de Organização Social, onde aI 

Conselho de Aomiristração da entidade, dever 	ao 

novo membro, cuja aprovação sera 

o, prestarem à organizaçao social 
de presença poderá serfixada em 

este e 
	

dciat, existo 

a 

e:de atividades 

9 

as deliberações do 



§ 20 - Para a substituição O P 
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CapitutoV— Dos Orgaos de Mmintstração 
Art, 21. O INSTITUTO B1ASILE1RO DE CIDADANIA Ir. será administrado e gerenciado cor um Conselho Diretor 
Executivo composto por 3 três) membros, eleitas, nommatmenterndicados como: Diretor Presidente Diretor Administrativo 
e Diretor Financeiro. 
Parágrafo primeiro - O Conselho Diretor Executivo-desenvolverá plenamente,-suas funções na pessoa de seu Diretor 
Presidente, mesmo ria vacância do cargo de [lretor Mnuinistratwo e Diretor Financeiro. 
Parágrafo segundo - O mandato da Cónselho Diretor e de 48 meses (quarenta e oito meses) podendo haver mais de uma 
recondução 
Parágrafo terceiro Poderão ser criarias outras 	que serão acessoni5s ao Conselho Diretor Eecut3vo, visando o 
atendimento de projetos e/oucontratos-celebrados-pe10-ltESTliRJTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC. 
Parágrafo quarto - Não poderao ser eleitos para os carpes do Conselho Diretor Executivoda instituicao os associados que 
exerçam cargos, empregos ou funções púbticas junto aos ôrgãos do Poder Público, ou aqietos que exerceram cargos 
empregos ou funções publicas junto aos õrgáos do Poder Público, podendo este último candidatar-se apôs o transcurso de 
12 (doze) meses da salda do seviço público 
Parágrafo qúinto - O INSTITUTO BRASILEIRO -015, CIDADANIA IBC, adotara Vráticas de gestão admInistrativa, 
necessárias e suficientes a coibir a obtertção da forma individual ou coletiva, de beneficies e vantagens pessoais em 
decorrência da participação nos processos decisôrios 
Parágrafo sexto Os membros de Conselho Diretivo Executivo poderão ser remunerados, desde que não haia Iegislaçaa 
específica que proiba sua remuneração sendo a remuneração fixada pelo Conselho de Administração e vinculada a cada 
projeto 
Art 22. Compete ao Conselha Diretor Executivo 

Analisar e submeter ao Conselha-dez Administração a proposta de programação anual do INSTITUTO BRASILEIRO DE 
CIDADANIA IBO; 
li Executar a programação  anual de atividades do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, 
III - Elaboraresubmeter ao Conselho de Administração o relatado de atividades anua 
IV - Propor a contratação a demissão de funcionários 
V - Regulamentar as ordens normativas do Conselho de Administração e emitir ordens executivas para disciplinar o 
funcionamento Interno d1 01  NStiTUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA 
Vf- Recomendara criação de comissões de assessoramento tecnico, politi 
Vil EtaborAre submeter ao Conselho de Administração normas e procedimentos relativos a prestação de-se Niços 
VIII Realizaroutrasatnbuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Mministraçãa, 
IX - Aplicar os haveres do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, com segurança aproveito de conformidade com 
seus objetivos sociais, 
X - Analisar os orçamentes mensais e anuais d INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC e tamar providências para 
a sua IleF execução. 
Xl - Preencher os cargos que vierem a vagar ria Diretoria por abandono morte ou pedida de demissão convocando os 
substitutos de acordo com as dispesrçoes deste Estatuto Social 
XII Administrar a INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA- IBG e todos os haveres ebens patnimoniais 
XIII -Captar recursos financeiros. junto a4nici ali vaPnvada e Orpãos Publicou, 
XIV - Elaborar o Regimento Interno, contenda no minimo todos os procedimentos e normas gerais e especificas do 
INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA- IBC, submetendo para deliberação do Conselho de Administração 
Art, 23 Para adquirir, alienar ou onerar por qualquer forma os bens imóveis o Conselho Diretor Executivo devera 
preliminarmente, obter aprovação do Conselho deAdrninistração 
Art. 24. O Conselho Diretor Executivo não,,,põderâ assumir qualquer compromisso ou obrigação estranha aos interesses e 
objetivos do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADÁftIA IBC, devendo apresentar reíto ao Conselho de Administração,  
Art. 25.-0 Conselho Diretor Executivo devera realizar obrigatoriamente pelo menos urna reunião por Mês, o Diretor ausente 
justificará expressamente a--sua—falta. 
Art. 26. Será considerado automaticamente vago o cargo do Diretor que, sem motivo justificado, faltar a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou Ires assembleias consecutivas da Instituição sejam ordinárias ou ext(aordináriãs 
Art. 27 Os Diretores, além das atribuições que lhe são conferidas neste Estatuto poderão, a critério do Diretor Presidente 
obedecidas as dtsposçôes aplicaveis, cumitlativamenta preencher a vaga de outro Diretor, por impedimento licença ou 
abandono de seuIituIar, ato a convocaçao de novo titular.  
Art- 28.As decisões do Conselho Diretor Executivo serão tomadas pela maioria dos votosdos Diretores presentes cabendo 
o Diretor Presidente o voto de qualidade no caso de empate além do voto procrio 
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Àrt 29 Caberá ao Conselho Diretor Executivo através de dois de seus embros, assinarsempre m.conjunto, doumenIos 
referentes ao giro de negócios [ais como: cheques, endossos, ordens de pagamentos, titulas de credito- e quaisquer 
documentos que envolvam responsabilidade social. 
Nt. 3. Compete ao Diretor Presidente: 
1 Representar o INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC, judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente ou 
prover a sua representação em juizo ou fora dele, podendo delegar esta atribuição e constituir mandatários e procuradores 
eiwcasos especificos; 
11 Convocar áA'Uem0leia Geral para instituir o conseuo de Administração; 
ti? Assinaras atterações estatutãrias, aprovadas pela Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, 
IV Gumprirelazercumpriraestatutoeo.regimento interno; 
V Convocar as Assembiejas Geris Ordinnas e Extraonitnanas 
VI - Convocar e presidir as reuniões do Conseli deA 	istraçãConeIho Fiscal e Conselho Diretor Executivo; 
VII Outorgar procuração em nome do INSTITUTO BRAS1LE1RO.DE CIDADANIA IBC,estabelecendo poderes e prazos de 
validade; 
VIII - Assinar convênios e contratos, termo de açejia, coOtratos de gestão, ajustes bu uaisqier modalidades de acordos 
com inslltulçóes públicas, priyadas, pe 	jj55 as jj, : pessoas fisicas, nacionais eLou internacionais com o intuito de 
asdgurar a plena reaIiaçãodasflnaIidades do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADAMA.- IBC, observadas as onentações 
estabecides em Assembleia Geral; 
IX Reunirsecpm (nfijuiçóes.püblicas e privadas para mutua colaboração em -atividades de interesse comum: 
X - Fixar as quantias que deverão ficarem caixa para despesasdo expediente; 
XI - Assinar junto com o Diretor Administrativo ou .Diretar Financeirá d c.heiues e titulas cambiários e responsabilidades 
financeiras da instituição; 
XII - Ocorrendo algum impedimento rio Dimbr Presidente em assinar és dhé4ues e tituloe Carobiários e responsabilidades 
financeiras da instituição, excepcionalmenio oD4reIorAdminietraflvo e diretorFipancgjr'o assinarão em conjunto: 
XIII 	 cor tas bancárias em conjuntçõm.q.Diretor Financeiro.ou 
XIV Rubficar livros e demais documentos de çeaporisabilidade do Consé(he DitatórExectitivo: 
XV 	Apresentar, anualmente, por ocasião da tetitiio Ordinária, relatório rias atividades da instituição durante o exercicio ou 
relatórios especificas, sempre que solicitado pelo. Conselho da Admirtistração 
XVI - Cønferir ø titulo de Associados Efetivas, Associados Colaboradores, Assaciados Benfeitores e Associados 
Tôcnicos, nos termos deste Estatuto; 
XVII - Estabelecer e modificar o organograma do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA.- IBC, criando e extinguindo 
cargos, admitincbou demitindo empregados e fixando nivela de remuneração, apresentadepara deliberação do Conselho de 
Adminis&açã; 
XVIII -RsaLver, todos osdeos que requeiram solução imediata levando-os ao conhecimentdo Conselho Diretor Executivo 
e ao Co sethG$eMministração quando for ocaso, zelando assim pela fiel observânciadaEstâiulo Social; 
XIX - Propor a aqu siçâoe aIienção, gravação, sub-rogação de bens móveis de vulto ou imóveis,, bem corno da doação  com 
encargõ, atendidas as. flnaíidadde do' INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, com aprovação dos ôrgãos 
fiscalizadores, para o 'Conselhoda Administração; 
XX - Adquirir bens imóveis e ãceítar rioações  com encargos onerosos na forma 'deste Estatuto Social; 
XX1 - Presidir as assembleias çãrãis ordinárias e e raorIinfias sendo que, na sua ausência, poderá ser eleito pela 
assmbIeia um presidente pára tal ato 
M. 3t Compete DiorMmoislratieo: 

- Substitiiir o Diretor (aí,Presidente em suas. fàllas, impedimentos e Iicécçés. e ainda auxilià-lo no desempenho de suas 
funções 'eancalgos, legalmente determinadas neste Etatuto Social; 
li - Assumir o mandato, em caso de'vacãncia, até o seu término; 
III - Elaborare'subrneter ao Conselho Diretor Executivo o relatório anual de atividades epróvidenciar sua publicação após 
aprovação, pelo CÕuseflo de Administração; 
IV - Analisar 'os<prqetoa de pesquisa e desenvolvimento, de aquisições e prestação de serviços entre outros, requerendo a 
necesárlaassesoriatécnica especializada; 
V -  Acompanhar, monkõrare ejialiar.a execução de projetos, planos de ações e de trabalhos.deserlvbMdos pelo INSTITUTO 
BRASILEIRO-DÊ CIDADANIA, IBC ou prestadores de serviços contratados e/ou apoiados pelo INSTITUTO BRASILEIRO 
DE CIDADAJ'41A— IBC; 
VI 	Veiificr junto aos responsáveis técnicos de cada projeto a observância dos cronogramas de execução. 
responsabilizando-os pela eyentual falta de cumprimento das cláusulas contratuais estabelecidas: 
VII - Analisar em conunto com o (a) Diretor (a) Financeiro (a) a proposta orçamentária anual, submetendo-a a instância 
superior: 
V1II - Pagar as contas autorizadas pelo Nett PreidenIe e movimeritar es contas bancárias em conjunto com o Diretor 

Presidente; 
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IX - Ocorrendo algum impedimento do Diretor Presidente em assinar os cheques e tituíos cambiarios e responsabihdades 
financeiras da instituição, excepcionalmente o Diretor Administrativo e diretor Financeiro assinarão em conjunto 
X -  Analisar as prestações decantas relativas as ativirlades do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA ]Be--, 
Xl Secretariar as reuniões do Conselho Diretor Executivo, do Conselho Fiscal e Conselho de Admiriistraçao, bem 
como, redigir as atas, 
Xii - Publicar noticias de todas as atividades do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC: 
XRI - Coordenar a portica de recursos fisicos, humanos e materiais: 
XIV - Coordenar aprodução e disponitatização do maleria) didático, eienlilco entre outros, 
XV Exercer o voto e todos os direitos e obrigações decorrentes do cargo de membro da Diretoria, 
XVI- Dirigir todo  serviçode Secretaria daDiretoria mantendo em diaoexpe.diente e livras a seu cargo tomando iniciativas 
que julgar convenientes e necessarias ao andamento regular dos serviços internos do INSTITUTO BRASILEIRO DE 
CIDADANIA 18C notadarnente o arquivo, o livro de registro dos Associados e respectivas atas das reuniões legalmente 
realizadas 
Art. 32. Compete ao Diretor--S Financeiro (a) 
1 	Arrecadar e contabilizaras conlribuiçoes dos associados, rendas, auxiliose dónativos, mantendo em dia a e 
INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC 
II 	Pagar as contas autorizadas pelo Diretor Presidente e movimentar as contas bar, 
Presidente 
III 	Oconndo algum impeditoento do Diretor Presidente em assinar os cheques e titul 
tInanceirasda Instituição, excepcionalmente o Diretor Administrativo e diretor Financeiro assinarãi 
IV - Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados: 
V Apresentarao CoseIho Fiscal a escrituração do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC incluindo osïelalôrios 
de desempenho financeiro e coniabil e sobre as operações patrimoniais realizadas, 
VI -Corrservar. sob suaguarda e responsabilidade os documentos relativos à tesouraria 
VII - Manter toda o numerário em estabelecimento cie cíedito 
VIII- Organizar a~ omentànanual; 
IX - Analisar as prestaçoes  de contaS retotivas às atividades do iNSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA--  IBC: 
X Elaborar os balanços, balancetes e relatórios financeiros dentro do*exerclaa fiscal respecuvamente' 
Xi- Coordenar e supervisionar as atividades de contabilidade do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA -]B0;  

XII - Prestar, deçnodo geral sua colaboração aos Conselhos Diretor eFiscaI 
XIII- Elaborar também a contabilidade, relatórios de receitas e despesas, balanços, balancetes e demais procedimentos do 
flido patrimon;at dentro do exercicio fiscal e encaminhá-los a instancia superior 
XIV - Assinar os Balanços Conlabeis, Balancetes e Relatonos Financeiros 
Art. 33. O Conselho Fiscal sara coasbiu ido por 03 (três) membros divididos em Presidente do Conselho Fiscal e dois 
Conselheiros Fiscais eleitos 4entre os associados na forma do estatuto pela Assembleia Geral. 
Parágrafo primeiro - Oinand5to do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato do Conselho Diretor Executivo. 
Parágrafo segundo Em caso 	ra de vanda, será realizada uma Assembleia Geral Extraordinária para eleição atou 
designação do mesmo ate o seu término 
Art, 38. Compete ao Conselho Fiscal- 
1 Examinar sem restrições a todo o tempo os livros de escrIturação do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBO 
II - Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenhofinanc&ro econtébit e sobre as operações patrimontas realizadas 
emitindo pareceres para os organismos superioretda instituição: 
III - Requisitar ao Diretor (a) finançetro (a), a qualquer tempo documentação comprobatôria das operações ecanomico-
financeiras realizadas pto INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC: 
IV - Acompanhara trabalho de eventusauditores externoS independentes 
V - Acompanhar a gestão fnanceira exercendo ri contrdte orçamentário  e financaíro propondo  ao Conselho Diretor 
Executivo adequações de procedimentos que se taçam necessários, 
VI- Convocar extraordinariamente a Assembtera Geral 
VII - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente2 (duas) rezes aoano e extraordinariamente, sempre que necessãrio, 
VIU - Emitir parecer sobre o relatório e eprestação dedontasanuaís do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC a 
fundo patrimonial elaborados pelo a) Diretor [a) financeiro (aantes de submeté-los a aprovação do Conselho Fiscal e do 
Conselho de Administração. 
Parágrafo único -  Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que faltar a Ires assembleias gerais, seja ordinária ou 
exiraordinana 

Capitulo VI- Do patrimônio 
Art. 35. O patrimônio do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - lBC, será co 

	
ido de beris ioveis. imóveis, veículos, 

semoventes ações e tftulos ua divida pública bem corno de doações dotaçóes.. 
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Art. 36. No caso de dissolução da ínstituiçã. o respectivo acervo patrirnorqal, dos legados, ou das doações que lhes forem 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas a{Indades em caso de extinção ou cíesqualificaçan 
serão lrans1eridoa à outras Organizaçoes Sociais qualificadas no âmbito da União dos Estados, do Distnto Federal e dos 
Murdoipios da mesma área, de atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados do Distrito Federal ou dos Municipos na 
proporção da recursos e bens a ela a1ocados. 

pitulo VII - Da prestaçãq de contas 
Art. 37. A prnstaçao de contas da instituição observará as seguintes normas:,  

Os piiacipios fundamentais de contabilidade e as Normas rasfleres de Contabilidarie 
II - A publicidade por qualquer meia eficaz. iia encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das 
demonstrações financeiras da instituição inclwndo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS colocando-
os à disposição para o exame de quatqtiercidadao: 
III 	A realização de audrtoria inclusive por auditores externos independentes se for o caso da aplicação dos eventuais 
recursos objêto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento: 
1V-A prestação de contas detods osaxrsose bens de origem pb1iarecebido sera falta, conforme determina o parágrafo 
uruco do artigo 70 da Consbluição Federat. 
V - Serão publicados tnmestralmente ou anualmente no-diário oíïcial doa respectivos stadoa, Distrito Federal, Municipios e 
da Uniãn os rélatõrios fin, anceiras, e de atividades e os balanços referentes aos contratos de gestão firmados com a do 
INSTITUTO BRASLEIRO DE CIDADANIA 18C confOrme exigência estabelecida pelas1eso-qualtflcação dos Estados 
Distrito Federal, dos Munierpios e da União. 

Capitulo VtIt—i)a Prda cio Mandato e Demissão 
AU. 38. Perderá o mandato os membros do Conselho de Administração do Conselho Diretor Executivo e do Conselho Fiscal 
que incorrerem em 
; Malversação ou dilapkiação Ôopairimónio social, 
ti Grave Mótãçã6 deste Estatuto Sociate do Regulamento 
W 	Abandono de cargo, assim considerado a ausência não justificada em 03 (três) reuniões ordinãtias ou extraordinárias 
consecutivas ou neo: dentrQdo mesmo ano; 
IV -Aceitação de~ ou bição incompativel com o ex 
IBC, 
V - Conduta duvidosa no desenvolvimento de seus trabalhos bem como participações e comportamentos dentro e fora do 
INSTITUTO BRASILEIRO DEÇIDADANIA IBC. 
Parágrafo Primeiro Deflnidae justa causa, o Conselheiro ou Diratorsera comunicado através de notificação extrajudicial. 
dos fatos a ele imputados, para que apresente sua .defesa previa ao Conselho Ciretor Executivo, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados-do recebimento-da comunicação' 
Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no para grafo anterior, independentemente dia apresentação- de 
defesa, a representação será submetida a Reuniao da Assembleia Geral Extreordinana, convocada para esse fim, composta 
de Associados com suas obrigações sociais em dia, não podendo deliberar sem os votos de 2/3 (dOis lerços) dos presentes 
sondo primeira chamada. com  ainaioria ~lados associados em segunda chamada uma hora após a primeira, com 
qualquer número de associados onde seragaranuido o amplo direito de defesa 
Parágrafo Terceiro A perda do mandato será homologada e declarada pelo Presidente do Conselho de Administraçao em 
reuulao especifica convocada somente para este fim, em primeira chamada com maioria absoluta dos Associados 
contribuintes, com voto de 2/3 (,doitz terços), e após uma hora em segunda chamada com qualquer numero de associados 
contribuintes, comi-voto,  de 2a- (dois -terços) dos presentes onde soma assegurado o amplo direito de defesa. 
AU. 39.Em caso de demissao de qualquer n'iernbro do Conselho de Administração, Conselho Diretor Executivo e Conselho 
Fiscal, os conselheiros remanescentes escolherão, em reunião especialmente convocada, um nome em substituição para 
completar o período. 
Parágrafo Primeiro O pedido de demissão se darã por escrito devendo ser protocolado na Secretaria do INSTITUTO 
BRASILEIRO DE-CIDADANIA - IBC, que no prazo de 60 (sessenta) dias no mádmo, da data do protocolo a submeterá a 
deliberação do Conselho deMministraçao 
Paragrafo Segundo Ocorrendo-a demissão coletiva do Conselho deAdrnlnistração, Conselho Diretor Executivo e Conselho 
Fiscal, o Ptesideple demitido, qualquer membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal, e em ultimo caso, qualquer dos 
Assoctados. poderá convocar Rairllão Geral Extraordinária, que elegerá uma comissão provisória composta por 05 (inco) 
membros, que adnnistirará a instituição-e farà reatizar novas eleições no prazo mãximo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de realização darefertdareuniao, sendo que os Diretores eConseIheiros eleitos nestas condições, complementarão o 
mandato dos demitidos 
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iados pela legislação, 
Ieno gozo dos seus diii 

ssembleia 

Xclusivos 005 áss dados 

itldodepois:de 

Àrt 40. Os cargos eletivos, com exceção daq 
do INSTITUTO 13RASLE1RO DE CIDADANIA Ii 
Parágrafo único Fica impedido de votar e ser votad 
convocada a Assembleia 
Art. 44—A eleição ocorrera em ãssembleiageraI ordinada da seguinte forma 
t Seáo indicados dois membros entre os presentes para çonduçãoda assembleia de eleição que não sejam candidatos: 
li Um dos membros será opresidente da mesa a outro o secretâno, 
U 	Para cada chapa candidata, sera destinado um perroda para apresentação da sua 
IV- A votação será secreta, aberto para todos asociadoode pleno gozo do seus dire 
procuração' 
V Os votos serão depositados em uma uma lacrada, exposta, nanesa do presidente, 
VI Encerrada a votação, será realizadao es0~,ei a contagem-dos votos, 
Vil Apôs contem será proclamado á chapa eleita. 
VIII Havendo (mica chapa, a elmção  poderã ser por aclamação 
Art 42. As chapas candida1s deverão inscrever sua chapa completa, com seus respectwos nomes e cargos, em doas vas 
protocoladas luntas a secretaria do INSTITUTO BRASILEiRO DE CIDADANIA - IBC, com antecedência rninunla de trás (03) 
dias corridos da data da asrtmbIeia de etetçao. 
Parágrafo Untco t'láo haliendo chapa formalizada até a data da assembleia geral, os associados pod 
os candidatos à ele'ção e posse. 
Art, 43 Para impugnação da chapa 	esmodevei*serreallzadÕ por escnto ate dois (02diascomdos, antes da ass 
de eleição e deverá ser protocoIado upto a secretaria do INSTITUTO 
Art. 44 A solicitação daiuiptgnação será realizada comissão especialmente constituida para taUiaahdade. 
Paragrafo 1)nka - A comissão terá o prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas para fornecer o parecer sobre e solicitação 
da impugnação- 
Art.  45. Julgada impugnaçao procente enão havendo mais chapas inscritas, o mandato do Conselho de Administração 
será prorrogado pela prazade 01 (gim) ano, oportunidade em que deverá ser realizadanova eleição 
M46. A posse da chapa eleita ocorreraeru até quinze (I5)dias corndoada data da assembleia de eleição 
Art. 47 Os membros da chapa eleita deverão apresentar até ,9 data da posse as copias dos seguintes documentos. 
i 	RG - identidade' 
11 --CPÉ * Cadastro de Pessoa Fisca. 

:Q voto por 

ele 

GapituloX - Das disposiçües gerais 
Art. 48. Os recursos amealhados em berieIIC1.O tio funda patrimonial nao poderão ser destinados a cobrir, ainda qi 
excepcional etransitonamenta lespesasordinánasdecusteio e capital. s oeprecedde idopreia e justificada autorlzaçác 
do Conselho Diretor Eetutivo, que todavia, neo podara autorizar oiisode valor superior a20% dosrscursos, dura 
rnandato desdaqua comunicado o talo às pessoas e instituições que tenham coriolburido para o referido fundo em valor 
ou superiora 1)2 doi) salários mlnimo a época 
Art 49 O INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADAWIk- 130 poderá ser extinto por decisão do Corisetho-de,  Conselho-de, Administração 
por maioria de dois terços de seus membros especiakiente convocadas para esse fim .iarido se tornar impossível a 
continuação de suas atividades. 
Art. 50. Opreserite estatelo podera'ser alterada qualquer tempo por decisão de maiana na iaimmO de dois terças deseis 
membros, em Msembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na datada seu registro em 
Cartório. 
Art. 5t0 INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA- IBC não se responsabdtzará par afirmações ou opiniões apresentadas 
por palestrantes convidados ou realizadas por seus associados durante reuniões efou atividades do INSTITUTO 
BRASILEIRO DE CIDADANIA -480, ou que constam em publicações de artigos por dias produzidos 
Ant. 52. Atendidoo dispositivo da teiFedera1$ 63711998, Leis Estaduais elou Municipais da contratante, para qualificarconno 
organização social fica regida pelo presente estatuto a seguinte norma 

observância dos prrncíios da legalidade, impessoafidade moraldade, publicidade, economicidede e da eficiência 
11—adoção de praticas de gestão adininistrativa, necessánas e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, 
de beneficias ou vantagens pessoais, eiwdecorrência da participação no respectivo processo decisorio, 
til - as normas de prestação de contas a serem observadas pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA- 180 ficam 
determinadas no minnmno 
a— observância dos principios fundamentais da contabilidade e das Normas Brasflairas de Contabilidade, 
"b —ptibtjcaçãodo batançofinanceiro, podendoser em imprensa local nasade do INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA 
-130, luntamentecom oresumo daaataddades certidâcinegativa dedebulosda RFB conjunta com a PGFN do INSS e FGTS, 
bem como colocar ã'disposição dopubiico em geral' 
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- quando da tirmaçao do co 
Estaduais, e!ou Municipais da CO 
originariOS do-contrato de gest 

- 
a prestação de contas de todos os recursos 

CIDADANIA - IBC sera realizada coalorme deterrnn 

- 
obrigatonedade de publicação penõdica ou anual 

do Muaicipio dos relalónos f,nanceiroS e do reJalôno 
Art. 53. Os casos ornssos seção resolv;dOS pelo 

AdminStr2ÇãO 

A7 alteração do presente estatu 

Sorocaba 20 de agosto de 2019 

:BC 

ão serão oiedecLdas as instruções da Lei Feder;  

era contratada auditona externa independente para ap 

pubca recebida pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE 

codo artigo 7Gda Constituição Federa 

Ia Untão, ou do Estado, ou do MuflicipiO ou do Jornal 

execução do c,,,Irutn de geslaa 
Conselho Diretor Executivo e referendados pelo Conselho de 

711998 e das Leis 
os recursos 
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26/04/2021 	 Consulta Regularidade do Empregador 

- 	- FEDERAL 

Certificada de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	56.345, 564/OOO1-IO 

Razão S0c1aiINSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC 

Endereço: RUA FRC)NTINO ALEXANI)SINO FR IRE 193 SALA 03/ PARQUE CANPOLIM 
/ SOROCABA / SP / 1&047-624 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servira de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Valldade:23f04/2021 a 22/05/2021 

Certificação Número: 2021042313143982434506 

Informação obtida em 26/04/2021 09:21:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov..br 
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26104M21 	 Consulta Regularidade çln EiipregadÕr 

Certificado de: Regularidade 
do FGTS-  CRF 

Inscrição* 	56345.5641000I- 10 

Razão Soc1aIINSTITUTO BRASILEIRO 1DE CIDADANIA IBC 

Endereço: RUA ONTINO ALEXANDRINO FREIRE 193 SALA, 03f PARQUE CAMPO 

J SOROCABAJ SP / 18047-624 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Vatidade:23/04/2021 a 22105/2021 

Certificação Número: 2021042313143982434506 

Informação obtida em 26/04/2021 09:21:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PREFEJTUPÁ LiF , iLRF.S CE 

COr.nSsj DE LICIT,ZCOES 

    

Certffikado Regularkiade 
do FGTS - CRF 

Inscrfçâo: 	56.345. S64f00I1-I0 

Razão Sacia LrNSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC 

Endereço: RUA ERONTINO ALEXANDRINO FREIRE 193 SALA 03/ PARQUE CAMPOLÍ 
/ SOROCABA / SP 1180-47-624 

A Caixa Ecoriõmica :FederaI no, uso da atribuição que lhe -confere o Art. 
7, da Lei & 036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/04/2021 a 22/05/2021 

Certificação Número: 202104231314398243456 

Informação obtida em 26/04/2021 09.21:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.ca,ixgç.gov.br  

1/1 



DAT 	E ABERTURA 

1410511987 
NUMERO DE INSCRIÇÃO 

56.345.56410001-40 
MATRIZ 

• COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO Ë DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

10412021 

RÈPOBLICÂ FÉDÈRATNÀ DG BRASIL. 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDGA 

PREFEn1JP... 1F 	 CE 

COP( 1.9 DE LICÍTI.CQE5 

NOME EMPRESARIAL 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA--ABC 

 

PORTE 

DEMAIS 
TITULO DO ESTABELECIMENTO NOEDEFANTAS%P 

INSTITUTO .BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC 

  

CÓDIG1JE DESCRIÇÃO OAATfVqAOE ECONÕMr A PRINCIPAL 

8660-7-00 -Atividades de apõlo à gestào de saúde 

CÕDGO E DESCR1ÇAO DASIOMDADES ECONÕMICPS SECUNDÁRIAS 
94.30-8-00-Atividades de associaçóesdedefesa de direitos sociais 
94.93-6-00 - Atividades de orgamzaçees  associativas ligadas a cultura e a arte 

5-0 9499.0 -Atividades associativas não especifícadasanteliormeDte 
88.00-6-00 - Serviços de assístêrtçia social sem alojaniento 
85.99-6.04 Treinamento em desenvolvimento profissionale 9erencial 

50-3-02 - Atividades de apoio à educaçãõ, exceto caixas escolares 

r--996-99 Outras atividades de ensino nãospecificadas anteriormente 
82.11-3-00 - Serviços combina4os de escrit&ioe apoloadministrativo 
86.30-5-03 - Atividade médica ámbulatodal restrita a consultas 
85.11-2-00 - Edtrcaçãõ: infántil -creche 

cõDUa i DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA 

399-9 -Associação Privada 

LOGRADOURO 

R SATYRO VIEIRA BARROSA 
NUMERO 

115 
COMPLEMENTO 

CEP 

1&o3e-273 
BAIRROOISTRgO 

JARDIM FACULDADE 
MUNCPIO 

SOROCABA 
UF 

SP 

ENDEREÇO 91 FTRÕNICO 

PEDROSOIPEDROSOESSOCIADOS.COI&BR 
TEJBFONE 

(15) 3511-3010 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL. (EFR) 

SITUAÇÃO CADA 
ATIVA 

DATAOA.SITUPÇAQ CADASTRAL 
0311112005 

 

TIVODE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUA 110 ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado p&a Instrução Normativa RFB n0  1,863, de 27 de dezembro de 2016. 

Emitido no dia 06/04/2021 às 10:26:44 (data e.hora de Brasilia). 	 Página: 1 



PREFUWRA DF-SOROCABA 
	

hiscriçãe Municipa N 354388 

1; 	v SECRETARM ft4 FAZENDA 
DWJSÀaDE CADASTRO TRI TrÃRJOMOLIÁRIO. E IMOBI~O 
SEÇÃO. DE CADASTRO TRBUTÂRtOMOBIL!ÃRIO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
- 
PREFETUP2 ÍF 

,t$ 

COISS 	L5 LlC!r4COES 

-- 

   

D44iàotS$9 'N*pr84uial 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA -18C 

Id34 49 1%8ç8. 

RUA SATYRO VIEIRA BARBOSA, 115 
JARDIM PANORAMA 
SOROCABAJSP - CEP: 1 g.030-273 

$660-7!Q000 ATIVIDADES DE APOIO A ÇESTAO DE SAUDE 

4 '4 	\4vta49 

3)00-01 - SERVICOS. COMBINADOS DE I3SCRITORI(} E APOIO ADMINSTRÁT1VQ 

82-3/0002 - SERVICOS COMBINÀDÓSDEESCRITORIÓ E APOIO ADMYNTSTRATIVO.Ç17.03) 

X5 11-2/00-00 - EDUCACÃO •INFANmL CRECHE 

5550-3f02-o0 - ATIVIDADES DE APOIO A E15tCACAO, E)CCETO CAIXAS ESCOLARES 

8J9-6!04-00 - TREJNAMENTQ EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E. DERENCIAL 

94050000 ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NAO BSPE:FICAT)As ANTERIORMENTE 

30-5iO3.00- AT1VÍDADE MED1C AMBULATORIAL RESTRITA A CNS1.JL1AS 

8i00-6í00-00 - SER VICOS DE ASS1SJ1N1A SOCIAL SEM ALOJAMENTO 

9430-8100-00 - ATIVIDADES1)E ASSOCIACOE  DEDEFESADE DIREiTOS SOCIAIS 

9493-/00-00 - ATIVIDADES DE ORCfAiIZÀCOÈS ASSOCIATIVAS LiGADAS A CULTURA  E A ARTE 

859-6'99-01 -OUTRAS.AIIV IDADES .DE E SINO NÃO. ESPECIFICAPAS ANIORIENTE 

* 	4 	* 	* 	* 	*9*8 	* 	* 	* 	* 	48*8 	* 	* 	* 	$89 84* 	* 	4 	* 	44 	4*4 	9$ 	83*883 * 	* 	4 

4 4 4 * 8 * 	4 	3 	* 4*4 

* 9 	* 9 8 

444444 	* 	* 	%4*'93 .8*434.4*4 49*4*9*4484948 * 8*444 * *3 

38484 * * 4*8*8444  

.9444449* 	* 	44*4*44 '48543449993349*44.499 	* 4 * 	'44*Ss 

393*4*4 * 44 944444 .9*4*954 * .9*48* 48*8*43442844 

• 4 3 * 	4 	* 	* 4 ,4 	4 * * 4 9 4 4 4 4 4 9 * 4 * 9 9 3 * 4* 	'4 	4 	* 3 4 	* 	* 	34 	9 	* 	4 	* 	4 	4 	4 	4' 

*4*44*8 * *8*94949*8*4489*84*444*4*4883844344484 

Este doc'nnento tem efeito iluico e echsivQ de regjtrc fiscal dQ contiibuiitte . suas  resp,ectivas atividade* para fim de controle dá admittiatraç/ü 
tribuidria, no estando sujeita a qualquer mo.dllicaç-ao por dc rréicia de odem não tributaria. 

	-------.----.:.---..-.------------. 	.. 	 -----—--................................-...- ................ 

Página Ide 2 	 Código autenticidade: 7B1422DFBBA77B56 

N°Via 1 



29103/2021 

PODER JUOCIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO .STADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE D1SXIBUIÇÕËS CÍVEIS 

• PPEFEiTUP DE !c-Frs CE 

CO'iSS40 DE LC17EC058 

PAG 

CERTIDÃO iV°: 

A autenticidade desta ertidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça. 

FOLHA: 111 

A Diretoria de Servio Técnico de Informações Cíves do(a) Comarca de São Paulo 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA ,E DA FÉ, qüe, pesqus1dq os registros de distribúições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteiores a 
27103/2021, verificou NADA CONSTAR como rêufrequerido/interessado em nome de: ***** 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA, Ct'IPJ: 56345.54/0001-10, dorifõrme indicação 
constante do pedido  

Esta certidãõ não-'aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como 5autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais 
do Estado de São Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado 
SPI n° 2212019. 

Esta certidão considera os feitos iiístribuídos na ia instãncia, mesmo que estejam em 
Grau de Recurso. 

Não existe conexão com qualquer  outra base de dàdos de Instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJS A 

conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do 
destinatário da certidão. 

A certidão em nome de pessoa juridiça considera os processos referentes à matriz .e 
às filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados corp tipos empresariais diferentes 
do nome indicado na certidão (EIREU, Sf0, 515, EPP, ME, MEl, LTDA). 

Esta certidão só tem,  validade mediante assinatura digitaL 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 29 de março de 2021. 

PEDIDO N°: 



PREFEITURA DE SOROCABA 
	

Inscrição MunicipM No 354.388 ,  
SECRETARM DA FAZENDA 
IMVLSÀO DE CADASTRO TRTBUTÁR1O ~IMÁRIOS IMOBL1ÁR1O 
SEÇÃO DE CADASTRO T%1Btkk10MOBfLiÁRIO 

4antcaha seu cadastro atu1iado. em caso de a1teraçõesde endereço e demais dtcrações adastrais, favor aeessar o sitc 
itq,:i/wwwis5digiialsodeoni.br1empresafaeiL 

PEFE!TL1P DE fE CE 

DE L,Cc 
b Eh 

05iO4-1,2021 

 

051W120t7 

Página 2 de 2 

N Via. 1 

Código autenticidade: 781422DFBBA77B56 



PREFEITURA DE .SOROCABA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
Seção de cadastro Tributário Mobiliáiió 

CERTIDÃO INSCRITO ATIVO 
CERTIDÃO N: 073.675/21-97 

Página 1 & 1 
PREFEITUR DE .'./GRE5 CE 

ÇOP,IS.Ç.D DE LC!TCOES 

PAG 

Certidão via web 

Inscrição Municipal: 354.388 

Contribuinte: INSTITUTO BRASILEIRO DE CI ADANIIA - C 

CPF/CNPJ: 56345.564/000140 

Endereço: RUA SATYROVIEIRA BAREOSÀ, 115 

JARDIM PANORAMA 
SOROCABA/SP - CEP 18.030-273 

Atividade Principal: 8660700(0. - ATIV1DPES DE APOIO A GESTÃO tE SAUDE. 

Atividade Secundária: 8211-3/00-01 / 9499-5/00-00 / 9493-6/00-00 / 9430-8/00-0k) / 8800-6/00-00/ 859 

-6199-01 1 8599-6104-00 / 8550-3/02-001821 1•-3100-02J 863Ó-5/03-00 / 8511-2/00-00 

Data Abertura 05/10/2017 

Processo Abertura: 2017/021968-7 

Situação do Cadastro; Ativa 

Regime de Pagamento 10 ISS. Recolhhnentodo ISS por Apuração Mena1 

CERTIFICO, para os devidos fins C efeitos a requerimento da parte interessada que, os tributos foram 

lançados nas devidas épocas e ininterruptamente para o Cadastro Fiscal Mõbiliário acima identificado 

mantido pela Secretaria. da Fazenda da Prefeitura de Sorocaba. 

—<ERT1FTCO ainda que,. a inscriçào municipal tem efeito único e exclusivo de registro fiscal, sendo que 
as dados cadastrais fbrain declarados pelo c.ontrbuinte. 

Certidão emitida às 1Ó:29:06 h do dia 06704120-21- 

Válida 

6!042O2L

Válida até 05f07/2021 

Código de autenticidade: 5601 ADD3C0C4D566 

Para conferir a autenticidade de certidões, utilize . seguinte endereçõ: portalsiat.sorocaba.sp.gev.br  
acesse o link "Validar Certidões", 

Atenção: qualquer rasura ou ernertda invalidará este documenta. 

N° Via 1 



PREFEITU 	DE rTi 	 CE 

COIS.4° DE L1CITCC,S 

PAG 

MtNISTÉRJO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do. Brasil 
Procuradoria-Geral, da Fazenda Nacional 

CERTIDÃOz POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA IBC 
CNPJ 56.345.5641000140 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima, identificado Üiue vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fina d.e certificação  da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da ProcuradoriaÇeral da Fazenda Nacional PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU,) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 doCTN, ou 
garantidos mediante bens .ovdireitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade 'fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é Válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, :no caso de ente federativo, para 
todos. os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB edâ PGFN e abrange inclusive ascontribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' d.o pargrafo único. do art. 11 da Lei n°  &212, de 24 dei julho de 1991. 

Aaceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:J/rfbgovbr> ou <http:ilwww.pgfn.gov.br'. 

Certidão emitida gratuitmente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n°  1-751, de 211012014. 
Emitida às 12:38:01 do dia 2410212021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/0812021. 
Código de controle da certidão: 1313B&5F47.ED8C1 881 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PREFEITUP flF ;.'EES CE 

COISSO DE L1ClTfJ0ES 

PAG 

CERTIDÃO :EGATIVÀ DEDÉTITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO 	LEIO DE CIiDDAN1A 	I:BC (MATATZ E FILIAIS:) 

CNPJ 56 345 56410001-10 
Certidão rio: 1173102412021 
Expeição 06/04/2021, as 10:44.271 

Validade 02/10/2021 - iaÜ (cento e oitenta) dias, contados da tat& 
de sua expedição- 

Certifica-,se cíue INSTI'rUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC (MATRIZ E 

FILIATS), inscrito  no CNPJ sob o n° 56.345.564/0001-10, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores T abalhistas. 
Certidão emitida cota base no ar-t-- 642-A da Consõiidaçao das T'ís do 

Trabalho, acrescentado pela Lei no  12-440, de 7 de julho de 2011, 
na Resolução Administrativa n0  1470/201 do Tribunal SuDeior d 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Cert.icIão são de raponsabiiidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) d: 
anteriores à data da sua expedição, 
No caso de pessoa jurídica, a Ocr idao atesta a empresa em .-elaçJác  
a todas os seus estabelecimenos agências ou filas. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a veiticaao de s 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://ww.tst.jus  br) 
Certidão emitida gra uitamerte 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores, Trabalhistas constam os didi. 
necessários à identfioacãc das pessoas naturais e jur1Qi-
inadimplences nerante a Jus ciça do Taha1ho quarr.c à s occ 1oacc: 
estabelecidas em sentença condetatoia transitada em julgado- ou -: 
acordos judiciais traba.lhístas, inclusive no concernente 
recolhimentos orevidenciá-jos, a honorários,a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos detcrminados em lei; ou deco,rrentes  
de execução de acordos firmados,perante o Mnstéric 2nicn c. 
Trabalho ou Comissão cc Conciliação Prévia. 



PEFE;TUP,. PF ,;',rFES CE 
CO!SSJ 

 

De L!C!7&CQE8 
Secretaria da Fazenda, e Planejamento do estado 

de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na DMda Ativa do Estado de São Pauto 

CNPJ / IE 56345.56410001-10 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e 'Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessõa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na bívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado. 

Certidão n° 	 '21040036301-01 

Data e hora da emissão 	06104/2021 10:42:41 

Validade 	' 	' 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação destá ôeflidãó está condicionada à verificação de sua autentícidadd no Sítio 
www.pfefazendaspgov.br  

Folha 1 de 1 



PF?EFEJTUP- DE 7',LLGES CE 

cor,so DE L1C!T/COES 

PAG.. 

(0412021 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIO 

equereiite: INSTITUTO BRASILEIRO DE CflA :NiA - InC 

CNPJ: 56.3450564/0001-10 

' Tribunal de Contas da União CERTIFICA que. é a presente data. 13 COT: L1t 

sistemas- de intrmaçào deste Tribunal nenhum processo no qual lSTlTT() HR,\SiLilRC 
2I: CIDADANIA - EC. CNPJ 56L345.5(4. 5.5M1,0061- -1 ft figure como rcsp(.)n.'tvc1 OU 

A presente Certidão não abrange pesquisa na b4 :datodos processos dmi Stritivos do Tibuna1 de-Contas da :Unio. 

Certidão emitida as 1 Oh34minúg do dia 46. (}4t202 1 çin validade de trinta dias a contar da emisão 

A veracidade das informações aqui prestadas podem st coa irmadas rio sítio 

e.  

Código de controle da certidão: '29.F' 

Atenção: qual4uerrastira OU emenda invalidara este-documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

cERflÂo NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: INSTITUTO BRASILEIRO :tCIDADANIA 1W 

CPF/CNÍ:56.345364/000140 

PREFEjTU flF 	 CE 
COjIS,ÇEO DE LFC/T1CQEE 

PAG... 	  5  1- 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima iclentitkadoa NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei W'8.443192 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatónos aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo 

 
de- vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial- 

Certidão emitida às 1032:04 do dia 06/04/2021 com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

das iníot 	acs tqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

(odito de controle da certidão: tl .SK0(O42 1103204 

Atenção: qualquer iasura ou, emenda invalidará ee documento. 



PREFEJTUR DE 	GRES CE 

COMISSÀ3 OE UCITACCÉz  

PAG 151  

 

6IO4I2O2i 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO ES1ÁDUAI.. DE DISI I-<IBUIÇÔES CÍVEIS 

CERTIDÃO N°: 	 FOLHA: 1 

A autenticidade desta certidão poderá ser-confirmada pela.ntemetno site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Senuiço Técnico de lnforrnaçóes :Cfveis do(a) Comarca de São Paulo 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERIRCA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de 
INVENTÁRIOS, ARROLAMENTOS E TESTAMENTOS, anteriores a 05/0412021. verificou NADA 
CONSTAR como réulrequeridolinteressado em nome de: 	 érá 

INSTITUTO BFRASILEIRO DE CIDADANIA - lBC CNPJ: 58.345.56410001-1.0, conforme indicação 
constante do pedido de cerUdão.' 

Esta certidão não, apõnta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como autqr (a) São apontados os feitos com situação extinto e em tramitação já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regibnais e Distritais 
do Estado de São Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado 
SPI ri0  22/2019. 

Esta. certidão considera os feitos distribuídos na ja  Instância, mesmo que estejam em 
Grau de Recurso. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados. da .Ínstituição pOblica ou com a 
Receita Federal que veríflque a identidade do NOME com o CPF. A conferência dos dados pessoais 
fornecidos pelo pesquisado de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão. 

Esta certidão só tem validade, mediante as inatera digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 6 de abril de 2021. 

        

PEDIDO N°: 

     

1 

 

     

r 

       



PREFE/TUR DE 'iL.,ÇA€S CE 
COfISO DE LC!TI.COES 

PAG 

PREFEITURA, 1)I: S(.)ROC..\B. 

SECRETARIA DA FAZENDA 
Pigina 	1 de 

CERTIDÃO NEGATIVA MOBILIÁRIO 
CERTID-kO Nt': 079316/21-04 

Cerndao via web 

Inscriço Municipal: 354.38$ 

Contribuinte INS1 11 	UTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC 

CPF/CNPJ. -5-6.345.56410001-10 

Endereço: RUA S.Vfl RO V1 EIRA BARBOSA, 115 

i.RI)1M L'..NORAM. 

SOROC..ft&/s1' - (:L1': f.030-273 

Atividade: 866070000-ATIVIDADES DE APOIO A GESTAO DE SAUDE 

CERTIFICO, para os devidos fins e efeitos. a requerimento da parte interessada, e a vista dos rinstro 

existentes que NÃO há débitos vmculados ao cadastro fiscal acima ate a presente data, ressalvado o direito 

da Fazenda Municipal exigir os créditos municipais que sejam apuradas e vinculados ao cadastro catado. 

Certidão emitida às 12:01:40h, do dia 14/04/2021. 

Válida até 14061202L 

Código de autenticidade: 96D718rII)EFAFD4E8 

Para corferir a autenticidade de certidões. utilize o seguinte endereço: portakiat.sorocabasp.go'.br c 

acesse o link "Validar Certidões". 

Atençáo qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

N Via :1 



GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceara 

Trabalho que faz a diferença 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PORTARIAS 

DE 

NOMEAÇÕES 

• ORDENADOR DE DESPESAS 

• COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

OBJETO 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS 
ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, 
ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, 
ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DOS MILAGRES. 
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COISSEO DE LJC!T.COES 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceara 

Trabalho que faz a diferença 
PORTARIA N.° 025/2021-GP 	 De 04 de janeiro de 2021. 

CRIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LIcITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 
2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, Estado do Ceará, no uso de 
suas atribuições legais, e tendo em vista o que preceitua a Lei N.° 8.666. que institui 
normas para licitação e contratos da Administração Pública. 

R ES O LV E: 

Art. 1.0 - NOMEAR, os servidores abaixo elericados para 
constituírem, sob a presidência do primeiro, a comisso Municipal de Licitação Pública 
para o exercício de 2021, na conformidade do que preceitua o art. 51, § 4,0 da Lei N.O 
8.666, de 21.06.93, assim representada: 

FRANCISCO JAILES VASQUES MEDEIROS 
RG: 2001097093172 SSP/CE 
CPF N.O 008.841.943-61 
Conjunto Adalgisa Lins, Eucaliptos, Mflagres/cE 

FRANCISCO ALVES LEITE 
RG: 2003099121013 SSP/CE 
CPF N. 0 ,018.382.223-40 
Rua Júlio Sampaio, Frei Damio, Milagres/CE 

MARIA JANYELLE DA SILVA PEREIRA 
RG: 2008098072460 S5PDS/CE 
CPF N.° 603.233.253-51 
Rua Helena Mendonça de Figueiredo, 52, Centro, Milagres/CE 

Art. 2.0 - Vinculam-se as atribuições junto ao Fundo Geral, Fundo 
Municipal da Educaço, Fundo Municipal da Saúde, Fundo Municipal da Assistência 
Social, PREVIMIL, AMAEM e Secretaria de Infreestrutura, Meio Ambiente e Serviços 
Públicos. 

Art. ° - Esta Portaria entra rr vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario 

Registe-se, Pubiique-se s Cumpra-se.. 

PALÁCIO MUNICIPAL CÍCERO LEITE DA AS, EM Mi( 
04 DE JANEIRO DE 2021. 

.»•• 

CÍCERO A • ES 
P - feito Mui7ícipa 

RES, ESTADO DO CEARÁ, AOS 

~r12È/ 
UEIREDO 

Iéjena Mendónç de FIueiTedo, 200-Centro-~—CE CN7277/Ó0Ü1-00 
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GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trbaiho que faz a diferença 

PORTARIA ftP 00612021-GP 	 De 01 de janeiro de 2021. 

NOMEIA para exercer cargos 
comissionados e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista livre Nomeação e Exoneração de cargos de 
provimento em comissão e, com fulcro na Lei Municipal E'1.° 1.371 DE 03 DE ABRIL DE 
2020. 

RESOLVE: 

Art 1.0 - NOMEAR a pessoa abaixo relacionada, para exercer o cargo 
comissionado na respectiva Secretaria: 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

SERVIDOR FUNÇÃO SIMBOLO 
GEAN KARLO ALVES FEITOSA 

CPF N.° 041.751.334-88 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 

DA SAÚDE 

DAS - 1 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

PALÁCIO MUNICIPAL CÍCERO LEITE DANTAS, EM MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, AO 
01 DE JANEIRO DE 2021. 

( ?leacS 
CÍCERO ALVES DIUEIREDO 

Pefeito Municipal 

RuaHe1enMendonça de ígaeiredo,200 -C~ -Milagres-CE - CNPJ 07.655.27710001-00 
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GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

   

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2021.05.10.001 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 
SECRETARIA DE SAÚDE 

OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES 
MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES. 

O Presidente da CPI- da Prefeitura Municipal de Milagres, nomeado pela portaria no  025/2021-GP de 04 de 
Janeiro de 2021, reunido na sala da Comissão, sito a Rua Helena Mendonça Figueiredo n° 200, Centro, 
Milagres/Ceará, de conformidade com o que dispõe o caput do artigo n. 38 da Lei n.8.666/93 de 21 de Junho 
de 1993 e alterações introduzidas pela Lei n.° 8.883/94 de 08 Junho de 1.994, resolve numerar sob o Número 
N° 2021 .05.10.001, o presente Processo Licitatório. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES, em 
Milagres/CE, 10 de Maio de 2021. 

PRESIDENTE DA CPI- 



ue o plano de trabalho apresentado cumpre com as 
.0 lá especificados o objeto, a descrição da 
serem 	Içados;--aio nçados, a revisao de receitas e despesas, 

c arâmetro e aferi a e o cum erimento das metas. 

çx4gências 
:viço 

e 
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Governo Municipal de Milagres 
Trabalho que faz a diferença 

PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PEFEJTU DE  

CODSSO DE LJCITCOES 
çLj 

PA G. 

ASSUNTO: Chamamento público. Termo de colaboração. 
Dispensa. Inexigibilidade. Urgência. Calamidade Pública. Lei 
13.019/2014. Art. 30. 

Senhor Pregoeiro Oficial do Município de Milagres-CE, após análise das razões 
expostas pelo Ilmo. Secretário de Saúde, em seu despacho, bem como da minuta de contrato que me 
foi encaminhada, passo a manifestar-me nos seguintes termos. 

Inicialmente, cumpre sempre expor,  os pressupostos de trabalho deste parecerista. 
Como procurador municipal, não me cabe, aqui, uma análise profunda da veracidade ou não das razões 
postas pela utoridade requisitante, até porque seria impossível, mas também por reverência 

'rquica. ) eclaradas os motivos do ato, diante da presunção de veracidade de que goza a 
inistraçae 

 
ias 	que o parecerista jurídico anteveja a sua verossimilhança, não lhe cabendo o 
ai caro à Controladoria-Geral e ao Ministério Público. 

da situação 
parecerista, 

autoridàdè1qtnte 
requisitos dis .oTs n 

doE art. 22 dI 
a ser prestad 
execução das a 

mesmo possivel à rocura oria- eral acompanhar a situação fática 
cio, e, em especi. co os ital Municipal, principalmente este 
esta terra, ainda os enta a quilificação de forasteiro. 

re- 
aliza, 

e- 	analisar, no plan jurídico, se as razo- - 
ilização de dispens. - 	imamento públiconqu dr ea 

e

OF 

am-se nos

ffio 

das pela 

não do plano cie tr,  
conhecim 	sp ento eeci 
atividades. Pórt~ ernn  

fosse capaz de impugná-lo. 

be ao parecerista 
'enas erific. 	ua a 

ar. rnuitt icuos  
1aiio.ní e 

talhes técnicos de adequação ou 
ãc 	oínial à lei, posto e ão possuir 

ecessid ades da Administração em suas 
a esfera puramente jurídica que 

Já quanto à pretensão de realização do termo de colaboração por meio de convênio, 
deve-se atentar à redação do art. 30 da supramencionada Lei: 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento 
público: 
1 - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de 
paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 
cento e oitenta dias; 
II - nos casos de guerra, calamidade pública,  grave perturbação da ordem 
pública ou ameaça à paz social; 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro, Milagres-CE - CNPJ: 07.655.277/0001-00 CGF 
06.920.281-8 
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Foi declarado pelo Secretário de Saúde, logo no início do presente procedimento, o 
risco para a continuidade dos serviços públicos abrangidos pelo termo de colaboração a ser celebrado. 
Mais uma vez, cabe expor que não é dado a esta Procuradoria-Geral avaliar a ocorrência ou não deste 
risco, posto não estar em contato direto com o serviço público em tela, não tendo instrumentos técnicos 
para avaliar ou não sua ocorrência e em que nível se dá. 

Portanto, o único instrumento de que dispõe o parecerista é a análise jurídica formal 
dos requisitos afirmados pela autoridade requisitante. 

Nesse sentido, entendo que houve, sob o prisma jurídico formal, o cumprimento dos 
requisitos legais para celebração do termo de colaboração por meio de dispensa, com fundamento no 
art. 30, inc. 1, da Lei 13.019/2014. 

ermanente 
Isto posto, opino pela apro' 

e Licitação (C P L) para o cumpn1n 
o 

nuLas, encaminhadas à Comissão 
'cessual cabível. E o parecer SMJ. 

Milagres-CE, 

4 '9' LEITEE 
rocurador Jurídico 
ilatrícula 1644116 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro, Milagres-CE - CNPJ: 07.655.277/0001-00 CGF 
06.920281-8 
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Governo Municipal de MilagresEFT. F ES CE 

Trabalho que faz a diferença COPIS.ÇhQ DE LIC/T QES 

PAO 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MILAGRES/CE, POR INTERMÉDIO DA SUA SECRETARIA DE SAÚDE, E INSTITUTO 
BRASILEIRO DE CIDADANIA, PARA DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

DE SAÚDE. 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Milagres/CE, com sede nesta cidade, neste ato 
representado por seu Secretário Municipal de Saúde, Sr. ••••••••••••••••••••••, 
brasileiro, XXXXX, portador da Cédula de Identidade RG n° XXXXXXXXXXX, e CPF/MF n° 

doravante denominado CONVENENTE, e de outro lado, como 
Organização Social o Instituto Brasileiro de Cidadania, entidade sem fins lucrativos, XXXXXXXXX, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n°. , XXXXXXXX , com endereço à 
)OOOOOOXXX e com, neste ato representada por seu Diretor retor Presidente, Sr. )000000000000( 

R.G n° XXXXXXXX, C.P.F. n° XXXXXXXXXX. doravante denominada CONVENIADA, tendo 
em vista o que dispõe a Lei Federal 8080. e 	ac se embro de 1990, Lei Municipal n° 
XXXXXXXXXXX, bem como, o disposto no igo '0 	ciso da Lei Federal n° 13.019/2014, 
RESOLVEM celebrar o piesente TERMO 	O W_11,  ORAÇÃO referente ao apoio, ao 
gerenci0rnento e a execução das atividade 	se 	o 	 atide a serem desenvolvidos, ficando 
permitido o uso dos respectivos equipamento e. au c 	ceriodo de vigência do presente contrato, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

os, cooperação 
endimento, atendimento 

•itodo Hospital 

PARÁGRAFO UNICO 
Para atender ao disposto neste 
1. Que a 	CONVENENTE dispõe de 
prestação-2- serviços, que permitem n 
especialidad- e características da deman 
II. Que a CONVENIADA não esta su e 
para firmar este 1ERM 
MILAGRES-SP. 

ES DA CONVENIADA 
obrigações constantes das 

elecidas na legislação referente 
 > 	pai que gma presente contratação, as seguintes: 

2.1.1 Prestar os serviços de saúde que estão especificados no Plano Trabalho, mediante emissão de 
Ordem de Serviço pela Secretaria de Saúde, de acordo com o estabelecido neste contrato e nos exatos 
termos da legislação pertinente ao Sistema único de Saúde - SUS, especialmente o disposto na Lei n° 
8080, de 19 de setembro de 1990, com observância dos princípios veiculados pela legislação. 
2.1.2 Na prestação dos serviços descritos, a CONVENIADA deverá observar: 
1— Respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário; 
II— Manutenção da qualidade na prestação dos serviços; 
III - Respeito à decisão do paciente em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços 
de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; 
IV - Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos pacientes; 
2.1.3 Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos, inclusive quanto ao 

dfãt-e 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro, Milagres-CE - CNPJ: 07.655.277/0001-00 CGF 
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técnica e o 
le especiali 
Municinal Noss. en 

O OBJETO 
\BORAÇÃO tem por objeto a Execução 

áreas de Urgência e Emergência do Pronto 
, exames laboratoriais, eletrocardiograma) 

ilagres. 

CLÁUSULA SEGUND. 
2.1 São da responsabilidade 
especificações técnicas constante 
ao SUS, bem como nos diplomas fé 

DE cOLABORAÇÃO, 
iciente nível técnico-assistenci 
aior e vel de qualidade nos servi 

que incapacite seu titular 
URA MUNICIPAL DE 

elecem: 
e e condições de 

ontratados conforme a 
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PREFEITLP 1.E 

COIS.S0 DE 

PAO 

gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especial as 
trabalhistas e previdenciárias. 
2.1.3.1 Contratar serviços de terceiros para atividades acessórias sempre que necessário, 
responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes, mediante emissão de Ordem de Serviço pela 
Secretaria de Saúde; 
2.1.3.2 Responsabilizar-se perante pacientes por eventual indenização de danos morais decorrentes de 
ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudência decorrentes de atos praticados por profissionais 
subordinados à CONVENIADA. 
2.1.3.3 Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos que entender 
pertinentes. 
2.1.4 Apoiar e promover a realização de pesquisas com pacientes, desde que haja aprovações prévias 
da Secretaria Municipal de Saúde, seguindo normas pertinentes para tanto; 
2.1.5 Os equipamentos e instrumental necessários para a realização dos serviços contratados deverão 
ser mantidos pela CONVENIADA em perfeita on 
2.2 Restituir ao Poder Público o saldo dos recur: 
,caso de de e—  ualificação, rescisão e/ou extinção 
2.3 Nos 	casos do item anterior, a Organização Social deverá transferir, integralmente, à 

1 	legados ou doaçõe 	e lhe foram destinados, benfeitorias, bens móveis e 
ados nos equipamentos de saúde, bem como os excedentes financeiros decorrentes 

- os de assistência à saúde cujo uso dos equipamentos lhe fora permitido; 

RICAÇOIS 
rese te Contrato, a TONVENE 

ecessários à execuçã 

azendo o repasse 
iços expedidas pela 

icios subsequentes ao 
e. 
W.execução do objeto con 
xecução do presente contr 
cara a Orgrnli7ação Social. 

o-se o interesse -4 

3.6 Analisar. anualmente. a caç Jade e as condições da 
dos serviços, com vistas à denti!icação do seu nível 1 

3.7 Acompanhar a exec.0 ãc o presente Termo de C 
Saúde, com fuicro no que nele se estabelece. 
3.8 Avaliar as metas propostas e aceitas pela Secretaria N 

tola 

CLÁUSULA QUARTA - DA AVALIAÇÃO 
4. A Comissão de Avaliação a ser nomeada por Portaria do Sr. Prefeito Municipal, em conformidade 
com o disposto na legislação municipal, procederá à avaliação mensal do desenvolvimento das 
atividades e resultados obtidos pela Organização Social com a aplicação dos recursos sob sua gestão, 
elaborando relatório conclusivo que deverá ser encaminhado ao Chefe do Executivo, bem como para 
o(a) Secretário(a) Municipal da Saúde. 
4.1 A avaliação de que trata o "caput" desta cláusula restringir-se-á aos resultados obtidos na execução 
do Contrato de Gestão, através dos indicadores de desempenho estabelecidos, e seu confronto com as 
metas pactuadas e com a economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades. 
4.2 O Secretário de Saúde adotará, junto à contratada, providências em relação aos apontamentos da 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro, Milagres-CE - CNP3: 07655.277/0001-00 CGF 
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.tantes dos valores repassados, em 

3.2 Garantir os recurso 
mensal nos termos do 
Secretaria Municipal d-
3.3 Programar no 
presente termo, p-
3.4 Permitir o uso dos b 
3.5 Promover, se fo o 

legislação feder. -. edi 

C AUS A TERCEIRA 
3. Para execução dos serviços on ei 

)NVIi 	, 	ei 
e em SCU5 anexos' 	 

3.1 Disponibili7r à C( 
previsto neste Contrato 

en abaga 75 o unicíplo. par. s cxc 
so 	ecessarios. 

Ik 	
para fins d -  ustec 

eu 	oveis e imóveis necessario 
cessão de servidores público 

ante autorização governamental e o 
'acic ontralada para a continuidade da prestação 

écnico assistencial; 
 soração. através da Secretaria Municipal de 

obriga-se a: 
esente objeto, conforme 

nos termos cia 

assinatura do 
ratual 

unicipal de Saúde; 
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Comissão de Avaliação, tais como revisão de metas, aplicação de penalidades, etc. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
5. O prazo de vigência do presente Termo será de até 90 (noventa dias), a partir de sua assinatura, 
desde que observada a comprovação da consecução dos objetivos estratégicos e das metas 
estabelecidas, podendo ser rescindido tão logo haja a conclusão do Chamamento Público a ser 
elaborado para contratação definitiva. 

CLÁUSULA SEXTA -DOS RECURSOS FINANCEIROS 
6. Pela execução dos itens objeto deste Contrato, especificados nos Anexos Técnicos (Plano de 
Trabalho), a CONVENENTE repassará à CONVENIADA o valor e referente a Ordens de Serviço. 
6.1 Os recursos repassados à CONVEN lADA poderão ser por esta, aplicados no mercado financeiro, 
desde que os resultados dessa aplicação sejam revertidos. exclusivamente, aos objetivos do presente 
TERMO DE COLABORAÇÃO. 	 VEM 

6.2 Todos OS recursos usados na execução.do o 
deverão ser contabilizados, com identificação de s 
auditada por profissional legalmente habilitado. 

ORM 6.3 A demons açao dos resultados a que se refere o subiter 
mcnsalmeni . Secretaria Municipal da Saúde que. em se co 
utilização o cc 	so n. execução do objeto contratual. .1k - 	

;rejui . •a
W.  

en SÂ  alidades cabíveis. UU  
.rso 	anceiro necessúrios à execu ao do objeto do prescnt - 

AO ocera e obtidos mediante transferncias rovenientes do 
.1 .. nacionais e estraneiras. rendimentos c 

e de outros pertencentes ao palrimôl 

PREFEJTUPi flF 	P'S DE 

CO!SSEO DE 

PAG - 

jeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO 
ua origem e de seu destino, através de contabilidade 

a anterior deverá ser apresentada 
nstatando a não conformidade da 

ará a contratada obrigada a devolução de 
tais valores, s 
6.4 Os recu 
COLABORA( 
,doações ,,ç con 
financeiros d. 
dministração 

RMO DE 
Poder Público, 

Ó& ativos 
011  sob a 

CLÁUSULA SE 	DAS CONDIÇÕES DEI 
7. Para o cum .nmento das metas estabelecidas neste Termo de Colaboração 
o valor mensal máximo de   a ser repassado à CONVENIADA, 
das quais caberão a devida prestação de contas que deverá ser apresentada at 
sub J2T2 2R sequente ao de execução dos serviços, acompanhada de Relatórios 
Documentos Fiscais e de Pagamento de Pessoal e Encargos Trabalhis 
autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

estimou 
as mensais e 

O fliêS 

comprovantes. 
;crão 1nalisados e 

7.1 - Os valores a que se refere o capu :esta cláusi ' 
execução mensal cio projeto. 
7.3 - Os recursos repassados pelo MUNE1PIO à TONTRATADA, enquanto não utilizados, deverão 
sempre que possível ser aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados dessa aplicação ser 
revertido exclusivamente à execução do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
8. O MUNICIPIO, no processo de acompanhamento e supervisão deste Contrato de Gestão, poderá 
determinar alteração de valores, que implicará a revisão do projeto ou das metas pactuadas, bem como 
determinar a revisão das metas ou do projeto, o que implicará na alteração do valor mensal pactuado, 
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada, devendo, nestes casos, serem 
celebrados Termos Aditivos. 
8.1 A alteração do presente TERMO DE COLABORAÇÃO, bem como dos anexos que o integram 
deverá ser submetida à autorização do Prefeito Municipal e só poderão ser implementadas após a sua 
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formalização. 
8.2 Os anexos que compõem este TERMO DE COLABORAÇAO, em razão de seu caráter transitório, 
são passíveis de adequação e atualização, a fim de contemplar novas diretrizes do Sistema único de 
Saúde, vigentes nos novos períodos de contratuali73ção. 
8.3 As mudanças que não impliquem em alteração dos valores globais, metas, e obrigações decorrentes 
das clausulas anteriores, poderão ser procedidas mediante simples apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
10. A rescisão do presente Contrato obedecerá às disposições contidas nos artigos 52, 62 e 70, da Lei 
Federal n° 13.019/2014 e alterações posteriores. 
10.1 Verificado o descumprimento do presente instrumento pela CONVENIADA, o Poder Executivo 
providenciará a rescisão dos termos de uso dos bens públicos e a cessação dos afastamentos dos 
servidores públicos colocados à disposição da CONVE •.ADA. não cabendo à Organização Social 
direito a indenização sob qualquer forma, salvo s- ão 	 er culpa no descumprimento. 
10.2 Em caso de rescisão unilateral por parte da CO 	N1J A, esta se obriga a continuar prestando 
os serviços de saúde ora contratados, salvo dispensa da o rigação por parte da CONVENENTE, por 
um prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados a 	a enúncia do Contrato, devendo, no mesmo 
prazo. quitar suas obrigações e prestar com. d s :es 	ONVENENTE, período em que os 
recursos contini 'arão a ser repassados para a consecu ào . 	ades da CONVENIADA. 

CLAUSULA DECI 
11. A inobservância,.,T-,e 
Anexos, oude devei 
CONVENENTE, garani 
Lei Federal n° 13.019/2 
da Portaria n° 1286/93, 
1) advertência; 
II) suspensão tempo ári 
ou contrato com óraos 
prazo não superio 
III) declaração de 
com órgãos e en•• 
da punição ou 
penalidade, qu 
pública pelos p. -rejuízos resi. 
IV) Mult. de até 100 (cem) s 
Município e o grau de culpa da C 
V) Perda de qualificação como Organizaçao Social no âm itb dMunicípio de Milagres-CE. 

e para participar de chamamento público ou celebr. arceria ou contrato 
as esferas de governo, enquanto perdurarem o mo vos determinantes 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
da sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração 

a com base no inciso II: 

inisténo Saúde. 

ENALIDAD1 
P A de clM61  SulaM 	rigaçao constante deste Contrato ou seus 

orma leg. ouregulamentar pe menh91p  utorizará a 
car em cada caso, as sanções previstas no art. 73 da 

ominado com o disposto no § 2 do artigo 70 , 

úhlico e impedimento d- celebrar parceria 
É

,
administração pública sancionadora, por 

11.1 A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as 
motivar, consideradas as circunstâncias objetivas que o tenham norteado, e dela será notificada a 
CONVENIADA. 
11.2 As sanções previstas nos itens 1, II, III, e V desta cláusula poderão ser aplicadas conjuntamente 
com o item "IV". 
11.3 Da data de ciência da aplicação das penalidades a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para interpor recurso, dirigido ao Prefeito Municipal de MILAGRE-CE. 
11.4 A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a 
CONVENENTE exigir indenização integral pelos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar 
para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades 
criminal e/ou ética do autor do fato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 Fica expressamente vedada a cobrança por serviços de saúde ou outros complementares da 
assistência devida ao paciente, que sejam de ordem pública. 
12.2 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pela 
CONVENENTE sobre a execução do presente Contrato, a CONVENIADA reconhece a prerrogativa 
de controle e autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS - Sistema único de Saúde, 
decorrente da Lei n° 8080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências normativas não dependerá de termo aditivo, ou de notificação dirigida à 
CONVENIADA. 
12.3 A CONVENIADA poderá, a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada ao Prefeito 
Municipal, propor a devolução de bens ao Poder Público Municipal, cujo uso fora a ela permitido e 
que não mais sejam necessários ao cumpnme todas meta&vençadas 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇ 
13 TE 	COLABORAÇÃO será publicado na imprensa oficial, ate o 50  dia útil do mês 
seguinte ao da sua assinatura, observados os prazos internos de publicação, nos termos do parágrafo 
inico do artigo 38 da Lei 13.019 2014. 

IMA-TERCEIRA - 1)0 
oro da Comarca de Mi1arcs/C. om renúnci 

ue seja. para dirimir q isqR 
	 ~s oriundas des e terrn 

reso  vidas  pelas 

ua quer outro, 
colaboração, 

'em, contudo, as partes tentarem 
ei 13.019/ 

5rmidade 
do art. 42 inc. XVII 
E por estarem justas as CONTRATANTES, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual 
teor e forma, na resença das testemunhas abaixo 

xx&x, xxx de xxxxxx de xxxx 

Presidente 
OS 

Secretário Munici 

Testemunhas: 
1) 	  
Nome: 

2) 	  
Nome: 	 RG RG 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°2021.05.10.001 

O Ordenador de Despesas abaixo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que determina o art. 26 da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo administrativo, vem 
RATIFICAR a declaração de Dispensa de Licitação em favor da Proponente: INSTITUTO BRASILEIRO DE 
CIDADANIA - IBC, inscrita no CNPJ sob o n°. 56.345.56410001-10 objetivando a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO 
ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, 
ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES, 
valor total dos serviços: R$ 966.900,00 (Novecentos e Sessenta e Seis Mil e Novecentos Reais) Determinando 
que se proceda a publicação do devido extrato. 

Milagres/Ce, 09 de junho de 2021. 

GEAN - t ALVES FEITOSA 
Ordenador de despesas da 

Secretaria de Saúde 
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Dotação Orçamentária Unidade Gestora 
SECRETARIA DE SAÚDE 1401-103010024.1.058 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceara 

Trabalho que faz a diferença 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Referente à Dispensa de Licitação n° 2021.05.10.001 

A Presidente da Prefeitura Municipal de Itaitinga, vistas a ratificação procedida, faz publicar o extrato 
resumido da mesma, a seguir: 

OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, 
EXAMES LABORATORIAIS, ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DOS MILAGRES. 

CONTRATADA: INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, inscrita no CNPJ sob o no. 56.345.564/0001-10 

VALOR GLOBAL: R$ 966.900,00 (Novecentos e Sessenta e Seis Mil e Novecentos Reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 
3.3.90.39.00 

FONTE DE RECURSO: 
Erário Municipal. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso II, do artigo 24 da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Milagres/CE, 09 de Junho de 2021. 

GEAN KAR s LVES FEITOSA 
Ordenador de despesas da 

Secretaria de Saúde 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 2021 .05.10.001 

O Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES, em 
cumprimento da ratificação procedido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, faz publicar o extrato resumido do 
processo de Dispensa de Licitação em favor da Proponente: INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, inscrita 
no CNPJ sob o no. 56.345.564/0001-10, objetivando a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
OPERACIONAL NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE 
ESPECIALIDADES MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO 
HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES, valor total dos serviços: R$ 966.900,00 (Novecentos e 
Sessenta e Seis Mil e Novecentos Reais). Prazo de Execução: até 14/09/2021. Fundamento Legal: Artigo 24, 
Inciso II da Lei 8.666/93 e suas alterações. Declaração de Dispensa de Licitação emitida, pelo Presidente da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇOES e ratificada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

MILAGRES/CE, em 10 de Junho de 2021. 
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CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 2021.05.10.001 

Certifico para os devidos fins, que foi publicado através de afixação no Diário Oficial do Município - DOM 
(Quadro de Avisos e Publicações), o Extrato de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2021.05.10.001, que tem 
por objeto a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES 
MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES. Menor Preço: INSTITUTO BRASILEIRO DE 
CIDADANIA - IBC, inscrita no CNPJ sob o n°. 56.345.564/0001-10 Valor Global dos serviços: R$ 
966.900,00 (Novecentos e Sessenta e Seis Mil e Novecentos Reais). Prazo de Execução: até 
14/09/2021. 

Milagres/Ce, 10 de Junho de 2021. 

GEAN KA ALVES FEITOSA 
Ordenador de despesas da 

Secretaria de Saúde 
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CONVOCAÇÃO ASSINATURA DE CONTRATO 

MILAGRES (CE), 11 de Junho de 2021. 

A Empresa: 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, inscrita no CNPJ sob o n°. 56.345.56410001-10 

Ref.: Convocação para Assinatura de Contrato 

Prezado(a) Senhor(a), 

O Secretário de Saúde convoca V.Sa. para assinatura do CONTRATO, cujo objeto é a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 

COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO 

ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, 

ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES, 

referente ao procedimento administrativo de dispensa de licitação n°. 2021.05.10.001. 

Portanto, o prazo para assinatura do contrato é de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data do 

recebimento desta convocação. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei N° 8.666/93 de 
21/06/93. 

Sendo o que de momento nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço. 

GEAN KA ALVES FEITOSA 

Ordenador da secretaria de Saúde 
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TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE 
MILAGRES/CE, POR INTERMÉDIO DA SUA SECRETARIA DE SAÚDE, E INSTITUTO 

BRASILEIRO DE CIDADANIA, PARA DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 
DE SAÚDE. 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Milagres/CE, com sede nesta cidade, neste ato 
representado por seu Secretário Municipal de Saúde, Sr. GEAN KARLO ALVES FEITOSA, 
brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 6234771 SSP/PE, e CPF/MF n° 041.751.334-88, 
doravante denominado CONVENENTE, e de outro lado, como Organização Social o Instituto 
Brasileiro de Cidadania, entidade sem fins lucrativos, INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA-
IBC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF no. 56.345.564/0001-10, com endereço 
à Satvro Vieira Barbosa, N° 115. Jardim Faculdade, Cep: 18030-273 Sorocaba/SP, neste ato 
representada por seu Diretor Presidente, Sr. João Bento Coutinho Junior, Brasileiro, Divorciado, 
administrador, RG N°: 14.106.294 SSP/SP. C.P.F. n0  032.965.738-01, doravante denominada 
CONVENIADA, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal 8080, de 19 de setembro de 1990, Lei 
Municipal n° ••• • •••• , bem como, o disposto no artigo 30, inciso 1, da Lei Federal n° 
13.019/2014. RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇAO referente ao apoio, ao 
gerenciamento e a execução das atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos, ficando 
permitido o uso dos respectivos equipamentos de saúde pelo período de vigência do presente contrato, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.10 presente [ERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto a Execução de serviços, cooperação 
técnica e operacional nas arcas de Urgência e Emergência do Pronto Atendimento, atendimento 
de especialidades medicas, exames laboratoriais, eletrocardiograma/Eco no âmbito do Hospital 
Municipal Nossa Senhora dos Milagres 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Para atender ao disposto neste TERMO ERMO DE COLABORAÇÃO, as partes estabelecem 
1. Que a CONVENENTE dispõe de suficiente nível técnico-assistencial, capacidade e condições de 
prestação de serviços, que permitem o maior nível de qualidade nos serviços contratados conforme a 
especialidade e características da demanda. 
II Que a CONVENIADA não esta sujeita a nenhum tipo de restrição legal que incapacite seu titular 
para fli 	mar este TERMO DE COLABORAÇÃO com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MILAGRES-SP. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONVENIADA 
2.1 São da responsabilidade da CONVENIADA, além daquelas obrigações constantes das 
especificações técnicas constantes do teimo de referência e das estabelecidas na legislação referente 
ao SUS, bem como nos diplomas federal e municipal que regem a presente contratação, as seguintes: 
2.1.1 Prestar os serviços de saúde que estão especificados no Piano Trabalho, mediante emissão de 
Ordem de Serviço pela Secretaria de Saúde, de acordo com o estabelecido neste contrato e nos exatos 
termos da legislação pertinente ao Sistema único de Saúde - SUS, especialmente o disposto na Lei n° 
8080, de 19 de setembro de 1990, com observância dos princípios veiculados pela legislação. 
2.1.2 Na prestação dos serviços descritos, a CONVENIADA deverá observar: 
1 - Respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário; 
II - Manutenção da qualidade na prestação dos serviços; 
III - Respeito à decisão do paciente em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços 
de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; 
IV - Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos pacientes; 
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2. 1.3  Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos, inclusive quanto ao 
gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especial as 
trabalhistas e previdenciárias. 
2.1.3.1 Contratar serviços de terceiros para atividades acessórias sempre que necessário, 
responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes, mediante emissão de Ordem de Serviço pela 
Secretaria de Saúde; 
2.1.3.2 Responsabilizar-se perante pacientes por eventual indenização de danos morais decorrentes de 
ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudência decorrentes de atos praticados por profissionais 
subordinados à CONVENIADA. 
2.1.3.3 Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos que entender 
pertinentes. 
2.1.4 Apoiar e promover a reali7nção de pesquisas com pacientes, desde que haja aprovações prévias 
da Secretaria Municipal de Saúde, seguindo notinas pertinentes para tanto; 
2.1.5 Os equipamentos e instrumental necessários para a realização dos serviços contratados deverão 
ser mantidos pela CONVENIADA em perfeitas condições; 
2.2 Restituir ao Poder Público o saldo dos recursos líquidos resultantes dos valores repassados, em 
caso de desqualificação, rescisão e/ou extinção do contrato; 
2.3 Nos casos do item anterior, a Organização Social deverá transferir, integralmente, à 
CONVENEN 1h os legados ou doações que lhe foram destinados benfeitorias, bens moveis e 
imobilizados instalados nos equipamentos de saúde, bem como os excedentes financeiros decorrentes 
da prestação de serviços de assistência a saúde cujo uso dos equipamentos lhe fora permitido, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 
3. Para execução dos serviços objeto do presente Contrato, a CONVENENli obriga-se a: 
3 1 Dispombilizar a CONVENIADA os meios necessários a execução do presente objeto, conforme 
previsto neste Contrato e em seus anexos; 
3.2 Garantir os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato, fazendo o repasse 
mensal nos termos do emnograma financeiro e conforme as Ordens de Serviços expedidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 
3.3 Programar no orçamento do Município, para os exercícios subsequentes ao da assinatura do 
presente termo, os recursos necessários, para fins de custeio da execução do objeto contratual; 
3.4 Peiuntir o uso dos bens moveis e moveis necessários a execução do presente contrato, 
3.5 Promover, se for o caso, a cessão de servidores públicos para a Organização Soci4 nos teinios da 
legislação federal, mediante autorização governamental e observando-se o interesse publico, 
3.6 Analisar, anualmente, a capacidade e as condições da Contratada para a continuidade da prestação 
dos serviços, com vistas à identificação do seu nível técnico assistencial; 
3.7 Acompanhar a execução do presente Termo de Colaboração, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, com fulcro no que nele se estabelece. 
3.8 Avaliar as metas propostas e aceitas pela Secretaria Municipal de Saúde; 

CLÁUSULA QUARTA - DA AVALIAÇÃO 
4. A Comissão de Avaliação a ser nomeada por Portaria do Sr. Prefeito Municipal, em conformidade 
com o disposto na legislação municipal, procederá à avaliação mensal do desenvolvimento das 
atividades e resultados obtidos pela Organização Social com a aplicação dos recursos sob sua gestão, 
elaborando relatório conclusivo que deverá ser encaminhado ao Chefe do Executivo, bem como para 
o(a) Secretário(a) Municipal da Saúde. 
4.1 A avaliação de que trata o "caput" desta cláusula restringir-se-á aos resultados obtidos na execução 
do Contrato de Gestão, através dos indicadores de desempenho estabelecidos, e seu confronto com as 
metas pactuadas e com a economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades. 
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4.2 O Secretário de Saúde adotará, junto à contratada, providências em relação aos apontamentos da 
Comissão de Avaliação, tais como revisão de metas, aplicação de penalidades, etc. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
5. O prazo de vigência do presente Termo será de até 90 (noventa dias), a partir de sua assinatura, 
desde que observada a comprovação da consecução dos objetivos estratégicos e das metas 
estabelecidas, podendo ser rescindido tão logo haja a conclusão do Chamamento Público a ser 
elaborado para contratação definitiva. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
6. Pela execução dos itens objeto deste Contrato, especificados nos Anexos Técnicos (Plano de 
Trabalho), a CONVENENTE repassará à CONVENIADA o valor e referente a Ordens de Serviço. 
6.1 Os recursos repassados à CONVENIADA poderão ser por esta, aplicados no mercado financeiro, 
desde que os resultados dessa aplicação sejam revertidos, exclusivamente, aos objetivos do presente 
FERMO DE COLABORAÇÃO. 
6.2 Todos os recursos usados na execução do objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO 
deverão ser contabilizados, com identificação de sua origem e de seu destino, através de contabilidade 
auditada por profissional legalmente habilitado. 
6.3 A demonstração dos resultados a que se refere o subitem anterior deverá ser apresentada 
mensalmente à Secretaria Municipal da Saíide que, em se constatando a não conformidade da 
utilização dos recursos na execução do objeto contratual, ficara a contratada obrigada a devolução de 
tais valores, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
64 Os recursos financeiros necessários a execução do objeto do presente 1 ERMO DE 
COLABORAÇÃO poderão ser obtidos mediante transferências provenientes do Poder Público, 
doações e contribuições de entidades nacionais e estrangeiras, rendimentos de aplicações dos ativos 
financeiros da Organização Social e de outros pertencentes ao patrimônio que estiver sob a 
administração da Organização. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7 Para o cumprimento das metas estabelecidas neste Termo de Colaboração o MUNECIPIO estimou 
o valor mensal máximo de R$. 966.900,00 (Novecentos e sessenta e seis mil e novecentos reais) 

a ser repassado a CONVENIADA, em parcelas mensais e das quais caberão a devida prestação de 
contas que devera ser apresentada ate o dia lO (dez) do mês subsequente ao de execução dos serviços,  
acompanhada de Relatórios Gerenciais e comprovantes, Documentos Fiscais e de Pagamento de 
Pessoal e Encargos Trabalhistas, os quais serão analisados e autorizados pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
7.1 - Os valores a que se refere o "caput" desta cláusula constituem-se como previsão de custos para a 
execução mensal do projeto. 
7.2 - Os recursos repassados pelo MUNICIPIO à CONTRATADA, enquanto não utilizados, deverão 
sempre que possível ser aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados dessa aplicação ser 
revertido exclusivamente à execução do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
8. O MUNIC1PIO, no processo de acompanhamento e supervisão deste Contrato de Gestão, poderá 
determinar alteração de valores, que implicará a revisão do projeto ou das metas pactuadas, bem como 
deteiiiiinar a revisão das metas ou do projeto, o que implicará na alteração do valor mensal pactuado, 
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada, devendo, nestes casos, serem 
celebrados Termos Aditivos. 	 - 
8.1 A alteração do presente TERMO DE COLABORAÇAO, bem como dos anexos que o integram 
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deverá ser submetida à autorização do Prefeito Municipal e só poderão ser implementadas após a sua 
formalização. 
8.2 Os anexos que compõem este TERMO DE COLABORAÇAO, em razão de seu caráter transitório, 
são passíveis de adequação e atualização, a fim de contemplar novas diretrizes do Sistema único de 
Saúde, vigentes nos novos períodos de contratualização. 
8.3 As mudanças que não impliquem em alteração dos valores globais, metas, e obrigações decorrentes 
das clausulas anteriores, poderão ser procedidas mediante simples apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9. A rescisão do presente Contrato obedecerá às disposições contidas nos artigos 52, 62 e 70, da Lei 
Federal n° 13.019/2014 e alterações posteriores. 
9.1 Verificado o descumprimento do presente instrumento pela CONVENIADA, o Poder Executivo 
providenciará a rescisão dos termos de uso dos bens públicos e a cessação dos afastamentos dos 
servidores públicos colocados a disposição da CONVENJADA, não cabendo a Organização Social 
direito a indenização sob qualquer foi 	ma, salvo se não tiver culpa no descumpnmento 
9.2 Em caso de rescisão unilateral por parte da CONVENIADA, esta se obriga a continuar prestando 
os serviços de saúde ora contratados salvo dispensa da obrigação por parte da CONVENENTE, por 
um prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados a partir da denuncia do Contrato devendo, no mesmo 
prazo, quitar suas obrigações e prestar contas de sua gestão a CONVENENTE, E periodo em que os 
recursos continuarão a ser repassados para a consecução das atividades da CONVENIADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10 A inobservância pela CONVENTADA de clausula ou obrigação constante deste Contrato ou seus 
Anexos ou de devei originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a 
CONVENEN 1 E, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas no art. 73 da 
Lei Federal n° 13.01912014 e alterações posteriores, combinado com o disposto no § 2°, do artigo 7°, 
da Portaria n° 1286/93, do Ministério da Saúde, quais sejam 
1) advertência; 
11) suspensão temporária da participação em chamamento publico e impedimento de celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por 
prazo não superior a dois anos, 
III) declaração de amdoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perduraremos motivos determinantes 
da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a organl7ação da sociedade civil ressarcir a administração 
pública pelos prejnf7os resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II; 
IV) Multa de até 100 (cem) salários mínimos, fixada de acordo com o grau de prejuízo para o 
Município e o grau de culpa da CONVENTADA; 
V) Perda de qualificação como Organização Social no âmbito do Município de Milagres-CE. 
10.1 A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as 
motivar, consideradas as circunstâncias objetivas que o tenham norteado, e dela será notificada a 
CONVEN1ADA. 
10.2 As sanções previstas nos itens 1, II, III, e V desta cláusula poderão ser aplicadas conjuntamente 
com o item "IV". 
10.3 Da data de ciência da aplicação das penalidades a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para interpor recurso, dirigido ao Prefeito Municipal de MILAGRE-CE. 
10.4 A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a 
CONVENENTE exigir indenização integral pelos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar 
para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades 
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ORDEM DE SERVIÇO 

N.° da Ordem de Serviço: 

001 

Modalidade da Licitação: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório N° 

001 

Data do Contrato 

Milagres-CE, 14 de Junho de 2021. 

Contratado (a): 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC 
Endereço: 

Rua Satyro Vieira Barbosa, n° 115 - Jardim Faculdade, Sorocaba/SP, CEP: 18.030-273 

N° DO CNPJ/MF: 

56.345.564/0001-10 

N.° do Telefone/Fax 

OBJETO: 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, 
EXAMES LABORATORIAIS, ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
NOSSA SENHORA DOS MILAGRES. 
Valor Global: 

R$ 966.900,00 (Novecentos e Sessenta e Seis Mil e Novecentos Reais). 
Validade da Proposta 
60 (Sessenta) dias 

Prazo de Execução 
Conforme Edital 

Milagres-CE, 01 de Julho de 2021. 

GEAN KARLO'ALVES FEITOSA 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE-CIDADANIA - IBC 
JOÃO BENTO COUTINHO JÚNIOR 

CONTRATADA 
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TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MU]NICIPIO DE 
MILAGRES/CE, POR INTERMÉDIO DA SUA SECRETARIA DE SAÚDE, E INSTITUTO 

BRASILEIRO DE CIDADANIA, PARA DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 
DE SAÚDE. 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Milagres/CE, com sede nesta cidade, neste ato 
representado por seu Secretário Municipal de Saúde, Sr. GEAN KARLO ALVES FEITOSA, 
brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 6234771 SSPIPE, e CPF/MF n° 041.751.334-88, 
doravante denominado CONVENENTE, e de outro lado, como Organização Social o Instituto 
Brasileiro de Cidadania, entidade sem fins lucrativos, INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA-
IBC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n°. 56.345.564/0001-10, com endereço 
à Satyro Vieira Barbosa, N° 115, Jardim Faculdade, Cep: 18030-273 Sorocaba/SP, neste ato 
representada por seu Diretor Presidente, Sr. João Bento Coutinho Junior, Brasileiro, Divorciado, 
administrador, RG N°: 14.106.294 SSP/SP, C.P.F. n° 032.965.738-01, doravante denominada 
CONVENL&DA, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal 8080, de 19 de setembro de 1990, Lei 
Municipal n° ••• ••••• , bem como, o disposto no artigo 30, inciso 1, da Lei Federal n° 
13.019/2014, RESOLVEM celebrar o presente [ERMO DE COLABORAÇÃO referente ao apoio, ao 
gerenciamento e a execução das atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos, ficando 
permitido o uso dos respectivos equipamentos de saúde pelo período de vigência do presente contrato, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.10 presente 1 ERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto a Execução de serviços, cooperação 
técnica e operacional nas arcas de Urgência e Emergência do Pronto Atendimento, atendimento 
de especialidades medicas, exames laboratonais, eletrocardiograma/Eco no âmbito do Hospital 
Municipal Nossa Senhora dos Milagres. 
PARÁGRAFO UNICO 
Para atender ao disposto neste TERMO DE COLABORAÇÃO, as partes estabelecem: 
1. Que a CONVENENTE dispõe de suficiente nível técnico-assistencial, capacidade e condições de 
prestação de serviços, que permitem o maior nível de qualidade nos serviços contratados confoime a 
especialidade e características da demanda. 
II Que a CONVENIADA não esta sujeita a nenhum tipo de restrição legal que incapacite seu titular 
para fumar este TERMO DE COLABORAÇÃO com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MILAGRES-SP. 

CLÁUSULA SEGUNDA OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONVENIADA 
2.1 São da responsabilidade da CONVENIADA, além daquelas obrigações constantes das 
especificações técnicas constantes do termo de referência e das estabelecidas na legislação referente 
ao SUS, bem como nos diplomas federal e municipal que regem a presente contratação, as seguintes: 
2.1.1 Prestar os serviços de saúde que estão especificados no Plano Trabalho, mediante emissão de 
Ordem de Serviço pela Secretaria de Saúde, de acordo com o estabelecido neste contrato e nos exatos 
termos da legislação pertinente ao Sistema único de Saúde - SUS, especialmente o disposto na Lei n° 
8080, de 19 de setembro de 1990, com observância dos princípios veiculados pela legislação. 
2.1.2 Na prestação dos serviços descritos, a CONVENIADA deverá observar: 
1 - Respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário; 
II— Manutenção da qualidade na prestação dos serviços; 
III - Respeito à decisão do paciente em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços 
de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; 
IV - Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos pacientes; 
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2. 1.3  Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos, inclusive quanto ao 
gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especial as 
trabalhistas e previdenciárias. 
2.1.3.1 Contratar serviços de terceiros para atividades acessórias sempre que necessário, 
responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes, mediante emissão de Ordem de Serviço pela 
Secretaria de Saúde; 
2.1.3.2 Responsabilizar-se perante pacientes por eventual indenização de danos morais decorrentes de 
ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudência decorrentes de atos praticados por profissionais 
subordinados à CONVENIADA. 
2.1.3.3 Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos que entender 
pertinentes. 
2.1.4 Apoiar e promover a realização de pesquisas com pacientes, desde que haja aprovações prévias 
da Secretaria Municipal de Saúde, seguindo normas pertinentes para tanto; 
2.1.5 Os equipamentos e instrumental necessários para area1izição dos serviços contratados deverão 
ser mantidos pela CONVENILADA em perfeitas condições; 
2.2 Restituir ao Poder Público o saldo dos recursos líquidos resultantes dos valores repassados, em 
caso de desqualificação, rescisão e/ou extinção do contrato, 
2.3 Nos casos do item anterior, a Organização Social devera transferir, integralmente a 
CONVENENTE os legados ou doações que lhe foram destinados benfeitorias, bens moveis e 
lmoblll72dos instalados nos equipamentos de saúde, bem como os excedentes financeiros decorrentes 
da prestação de serviços de assistência a saúde cujo uso dos equipamentos lhe fora permitido, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 
3 Para execução dos serviços objeto do presente Contrato, a CONVENENTE obriga-se a 
3 1 Dispombilizar a CONVENIADA os meios necessarios a execução do presente objeto, confoiiiie 
previsto neste Contrato e em seus anexos, 
).2 Garantir os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato, fazendo o repasse 
mensal nos termos do cronograma financeiro e conforme as Ordens de Serviços expedidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 
3.3 Programar no orçamento do Município, para os exercícios subsequentes ao da assinatura do 
presente termo, os recursos necessários, para fms de custeio da execução do objeto contratual; 
3.4 Permitir o uso dos bens mo' eis e imoveis necessanos a execução do presente contraio, 
3 5 Promover, se for o caso, a cessão de servidores públicos para a Organização Social, nos termos da 
legislação federal, mediante autorização governamental e observando-se o interesse publico, 
3 6 Analisar, anualmente, a capacidade e as condições da Contratada para a continuidade da prestação 
dos serviços, com vistas à identificação do seu nível técnico assistencial; 
3.7 Acompanhar a execução do presente Teimo de Colaboração, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, com fulcro no que nele se estabelece. 
3.8 Avaliar as metas propostas e aceitas pela Secretaria Municipal de Saúde; 

CLÁUSULA QUARTA - DA AVALIAÇÃO 
4. A Comissão de Avaliação a ser nomeada por Portaria do Sr. Prefeito Municipal, em conformidade 
com o disposto na legislação municipal, procederá à avaliação mensal do desenvolvimento das 
atividades e resultados obtidos pela Organização Social com a aplicação dos recursos sob sua gestão, 
elaborando relatório conclusivo que deverá ser encaminhado ao Chefe do Executivo, bem como para 
o(a) Secretário(a) Municipal da Saúde. 
4.1 A avaliação de que trata o "caput'desta cláusula restringir-se-á aos resultados obtidos na execução 
do Contrato de Gestão, através dos indicadores de desempenho estabelecidos, e seu confronto com as 
metas pactuadas e com a economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades. 
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criminal e/ou ética do autor do fato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 Fica expressamente vedada a cobrança por serviços de saúde ou outros complementares da 
assistência devida ao paciente, que sejam de ordem pública. 
11.2 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pela 
CONVENENTE sobre a execução do presente Contrato, a CONVENIADA reconhece a prerrogativa 
de controle e autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS - Sistema único de Saúde, 
decorrente da Lei no 8080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências normativas não dependerá de termo aditivo, ou de notificação dirigida à 
CONVENIADA. 
11.3 A CONVENIADA poderá, a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada ao Prefeito 
Municipal, propor a devolução de bens ao Poder Público Municipal, cujo uso fora a ela peiuiitido e 
que não mais sejam necessários ao cumprimento das metas avençadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
12 TERMO DE COLABORAÇÃO será publicado na imprensa oficial, ate o 50  dia útil do mês 
seguinte ao da sua assinatura, observados os prazos internos de publicação, nos termos do parágrafo 
i'rnico do artigo 38 da Lei 13.019/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Milagres/CE, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste teimo de colaboração, que não puderem ser 
resolvidas pelas partes. 
Devem,, contudo, as partes tentarem a solução administrativa de eventuais disputas, na conformidade 
do art. 42, inc. XVII da Lei 13.0 19/2014. 
E, por estarem justas as CONTRATANTES, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual 
teor e forma, na presença das tçstemunhas abaixo. 

 

Milagres,cE de 14 de Junho de 2021. 

JOÃO BENTO %OUTIM O JÚNIOR 
CPF N°: O32.965.738-01 

Presidente 

 

ç .  
GEAN .' O ALVES FEITOSA 

CPF N°: 041.751.334-88 
Secretário de Saúde 

Testemunhas: 

 

  

2) 
Nome: 
CPF 

 

Nome: 
CPFN°:3.0 
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N°2021.05.10.001-01 

A SECRETARIA DE SAÚDE do Município de Milagres torna público o Extrato do Instrumento 
Contratual N° 2021.05.10.001-01: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE SAÚDE; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1401-103010024.1.058 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica; 

OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES 
MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, ELETROCARDIOGRAMA/ECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 14 de Setembro de 2021. 

CONTRATADA VALOR TOTAL 
INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC R$ 966.900,00 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: João Bento Coutinho Júnior; 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Gean Karlo Alves Feitosa. 

Milagres/Ce, 15 de Junho de 2021. 

GEAN KAR LVES FEITOSA 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO CONTRATUAL n°. 2021.05.10.001-01 

Certificamos que o Extrato do contrato N° 2021.05.10.001-01, cujo objeto é a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO PRONTO 
ATENDIMENTO, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, EXAMES LABORATORIAIS, 
ELETROCARDIOGRÂMAJECO NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS MILAGRES, foi 
afixado no dia 15 de Junho de 2021, no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Milagres, conforme estabelece a 
legislação em vigor. 

Milagres-Ce, 16 de Junho de 2021. 

GEAN 	ALVES FEITOSA 
Secretiio Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
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